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Introdução

Este artigo dá continuidade ao anterior (REB, 2007/2), onde foram apresentados os desafios sociais e políticos com os quais se defronta hoje a Igreja católica da América Latina e Caribe (ALeC). Recapitulo e sintetizo aqui as principais idéias ali expostas.

Tomando como ponto de partida que o nosso continente só se tornou latino quando colonizado para atender os interesses do capitalismo em sua forma mercantilista (associação entre o capital comercial e a monarquia), apresentei a conquista de sua soberania como um processo inacabado, pois à emancipação política do século 19 não correspondeu, no século 20, um verdadeiro desenvolvimento econômico e social. É no apagar das luzes do século 20, quando o capitalismo globaliza sua forma neoliberal e impõe uma política macroeconômica que aumenta a desigualdade social, que aquele processo de desenvolvimento retoma fôlego, com uma surpreendente aglutinação das forças populares. Inicia-se então uma nova etapa na história de Nossa América com o protagonismo social, político e cultural de povos e classes secularmente marginalizados da vida política.

Essa “virada” política popular veio à tona em eleições presidenciais da Venezuela, Argentina, Brasil, Uruguai, Bolívia, Chile, Equador e Nicarágua (e também no México, mas ali a fraude mudou seu resultado) que, juntamente com Cuba, estão reconfigurando o panorama político continental e criando outro modelo de integração latino-americana. Rejeitando um lugar subordinado no mercado globalizado, cresce a busca de integração da economia regional. O Mercosul é uma aposta de que somos capazes de romper os antigos vínculos de submissão de nossas economias aos interesses dos EUA, consolidar nossa integração e torná-la irreversível. 

Novidade também é o despertar da consciência de que somos responsáveis pela vida do Planeta, hoje ameaçada. O movimento ecológico, que nos anos 1980 era pouco mais que uma curiosidade, ganha peso cada vez maior nas decisões políticas.

Mais importante, talvez, que esses fenômenos estritamente políticos, é a multiplicação de Movimentos Sociais que trazem propostas alternativas com um amplo espectro: movimentos de povos indígenas, de camponeses, de mulheres, de negros, de trabalhadores e trabalhadoras, de jovens e de tantos outros grupos. Sua expressão mais visível é, certamente, o Fórum Social Mundial, que não por acaso tomou forma na AL, reavivando a esperança de um mundo mais justo, democrático e pacífico, e anunciando para os demais povos que “outro mundo é possível”. Essa mensagem ganha credibilidade na medida em que muitos grupos se mobilizam em defesa dos Direitos Humanos, em ações pela Paz e na construção de uma economia solidária e respeitosa dos Direitos da Terra.

Assim os pobres, cujo papel nunca havia passado de atores coadjuvantes, emergem como protagonistas no cenário político e trazem para as instâncias mais altas de governo projetos oriundos dos setores populares. Diante de sistemas políticos baseados na corrupção, no clientelismo e numa democracia formal cujas regras sempre asseguraram aos ricos o poder de Estado e a certeza da impunidade, as mobilizações sociais ganham vulto e já começam a causar temor aos poderosos.

Olhando tais fatos como sinais dos tempos que desafiam a Igreja católica de nosso continente, coloquei em questão sua capacidade de contribuir para criar o clima moral necessário ao processo de transformação da sociedade. Subjacente a essa pergunta, está a hipótese de que não basta que os agentes religiosos queiram participar ativamente desse processo de mudança, mas é preciso também que a Igreja disponha de organismos institucionais aptos a desempenhar essa função ética numa sociedade secularizada.

A análise das mudanças ocorridas na Igreja do Brasil após o Concílio Vaticano II mostrou que ela dispõe, sim, de organismos aptos a corresponderem aos desafios da realidade atual. Esses organismos estão articulados de modo informal, mas efetivo, no que podemos chamar de estrutura pastoral
. Não por acaso essa estrutura é identificada como uma Igreja “da caminhada” ou “da libertação”, o que indica sua afinidade com propostas de transformação social e política. Essa estrutura pastoral encontra, porém, forte oposição na estrutura canônica gerada pela reforma gregoriana no século 11, reforçada pelo Concílio de Trento e até hoje em vigor na Igreja universal. Embora seu nascimento tenha sido preparado por João XXIII e seu desenvolvimento favorecido por Paulo VI, ambos precisaram ceder às pressões da Cúria Romana, que sempre resistiu a essa inovação da Igreja da América Latina e Caribe. Por desempenhar uma função crucial nessa estrutura – conferir-lhe legimitidade eclesial – a CNBB pode ser tomada como indicador de sua vitalidade. Desde o início dos anos 1970, a CNBB tem sido conduzida por bispos que poderiam ser identificados por seu apoio às CEBs, às Pastorais sociais e, no limite, à Teologia da Libertação. Embora essa hegemonia sempre tenha sido contrabalançada pela “maioria silenciosa” de molde coservador e pelas pressões da Cúria Romana, ela imprimiu sua marca nas relações entre a Igreja e a sociedade brasileira.

O pontificado de João Paulo II, porém, imprimiu outro rumo na Igreja universal, ao buscar maior uniformidade pastoral. Desde sua primeira visita ao Brasil, em 1980, fizeram-se sentir as pressões para que a CNBB se conformasse com docilidade aos rumos para ela traçados em Roma. Com isso, tornaram-se tensas as relações entre a Igreja “da Libertação” e a Cúria romana, só não chegando a uma ruptura devido à habilidade da Presidência da CNBB em contornar os pontos mais críticos. Tais tensões foram abalando a estrutura pastoral que, ao iniciar-se o pontificado de Bento XVI já não tem o vigor de outros tempos, embora continue firmemente enraizada nas bases populares, atuante nos movimentos sociais e sendo o principal elemento da credibilidade de que goza a Igreja católica na sociedade brasileira.

Neste ponto foi situado o problema da atual conjuntura eclesiástica: diante das pressões da Cúria Romana e dos setores conservadores – dentro e fora da Igreja – a estrutura pastoral estaria tão abalada, que talvez já não mais conseguisse propiciar o clima moral que exige o processo histórico de libertação dos nossos povos.

A expressão teológica dessa divergência entre as duas concepções de missão da Igreja reside no diagnóstico do mal que afeta o mundo moderno. Enquanto um lado vê nele os efeitos do sistema capitalista, que é por natureza excludente, predatório e opressor, o outro lado vê o secularismo como o maior problema: por ter abandonado a verdadeira religião o mundo moderno ficou entregue aos desmandos de uma razão egoísta e hedonista. Esta orientação, que já marcava o pontificado de João Paulo II, ganhou força com Bento XVI. Para que o mundo se volte para o rumo certo, a Igreja católica deve ser o seu farol, iluminando-o com o “esplendor da Verdade”.

O atual pontificado está, portanto, aprofundando a linha traçada por João Paulo II, no sentido de imprimir numa única orientação doutrinal e moral, válida em qualquer parte do mundo. Em sua posição mais extremada, trata-se de uma única Igreja que proclama as mesmas verdades, só admitindo a diversidade nas formas de expressá-las. A 5ª Conferência Geral do Episcopado da América Latina e Caribe (5ª CELAM) em Aparecida, seria então o momento do confronto entre essas duas posições e esse momento marcaria os rumos da Igreja da ALeC neste início de século.

Assim, concluí aquele artigo dizendo que em Aparecida poderiam ser reafirmadas as grandes opções pastorais de Medellín e Puebla (a opção preferencial pelos pobres e as opções pelos jovens – alvos da violência – e pela família – vítima da migração), mas poderia também ocorrer uma “virada” conservadora no sentido de enquadrar todos os organismos eclesiásticos dentro de sua estratégia de uniformidade ortodoxa ou de “Igreja-espetáculo”. Em Aparecida seriam definidos os rumos políticos da Igreja católica em Nossa América: produzir o clima moral que dá um sentido ético e espiritual às lutas populares de libertação, ou afastar-se do campo popular e limitar sua atuação política ao respaldo da ordem estabelecida, focando sua atenção ética nas questões da moral familiar, sexual e reprodutiva.

Neste artigo, vou examinar a conjuntura eclesial decorrente da 5ª CELAM.

A 5ª Conferência Geral de Aparecida: documento e evento

Em Aparecida estavam reunidos numa única assembléia bispos de diferentes tendências pastorais da Igreja católica. Certamente a maioria dos participantes à conferência encontrava-se mais próxima do pólo conservador, cujos protagonistas eram os responsáveis da Cúria Romana e os bispos ligados a algum “movimento eclesial”. Já os delegados comprometidos com a “pastoral libertadora” não chegavam a 1/3 do total de participantes com direito a voto.

Era evidente a desigualdade entre esses dois lados: enquanto o grupo conservador contava com todo apoio da Cúria, que designou convidados e peritos à sua feição, o grupo alinhado com a Teologia da Libertação era nitidamente minoritario dentro da conferência. Além disso, a censura contra a obra teológica de Jon Sobrino, era um aviso de que não seria tolerada na Conferência uma Cristologia nos moldes da Teologia da Libertação e, menos ainda, a abertura para uma Teologia do Pluralismo religioso. Isso colocava em franca desvantagem o grupo de bispos alinhados com a pastoral libertadora (predominando entre estes os delegados eleitos pelo episcopado brasileiro). Dois fatores, porém, contrabalaçaram essa desigualdade de forças. O primeiro, é que os bispos brasileiros haviam se preparado para a 5ª CELAM durante a assembléia geral da CNBB e vinham com propostas já amadurecidas. O outro fator, muito importante, estava fora do recinto da conferência e será analisado mais adiante: a presença no entorno do Santuário, de representantes das CEBs, de Pastorais sociais, da Pastoral da Juventude e do Conselho do Laicato do Brasil (CNLB), bem como assessores e assessoras a convite de Ameríndia. Essas presenças evidenciam o interesse desses grupos nos rumos da Igreja da ALeC. Para quem quer atuar em sintonia com a grande comunidade católica e seus pastores, era de grande importância influir positivamente no andamento da 5ª CELAM. E isso foi feito.

Na avaliação dos resultados dessa conferência, há que se considerar os dois elementos: o documento final e o evento. O documento final é certamente importante, por ser um documento magisterial, nascido de um colégio epsicopal que, embora fosse proporcionalmente mais representativo das minorias do que das maiorias
, tem incontestável autoridade, por ter seguido as normas estabelecidas pela Santa Sé. Ocorre que, se o documento final não tem uma recepção adequada, corre o risco de cair no esquecimento e não provocar efeitos práticos, como aconteceu com o documento de Santo Domingo. Para a recepção, um dos principais fatores é a qualidade do evento do qual resulta o documento. Por isso ele também merece ser analisado com atenção.

O documento final

Vejamos primeiramente o documento final. Ao fazê-lo, precisamos ter em conta o gênero próprio a documentos de assembléias ou congressos e estar atentos ao modo de sua elaboração. Só então poderemos ensaiar uma interpretação sobre seus temas. Neste artigo vou analisar apenas um deles – a globalização. Não que este tema seja o mais importante, e sim porque ele abre o horizonte para os grandes temas da nossa realidade, na perspectiva dos empobrecidos e excluídos do mercado.

Um gênero literário próprio

A interpretação de documentos com este, elaborados no decurso de uma assembléia, conferência ou congresso, requer um cuidado especial no sentido de tomar em conta que eles formam um gênero literário próprio, pois devem reunir contribuições as mais diferentes para obterem o consenso que assegura sua legitimidade. Se isso vale para qualquer assembléia ou congresso, vale de modo particular para uma assembléia eclesial. Por mais que seja preparado com antecedência e competência, o documento final terá sempre um caráter de composição heterogênea, que inclui idéias e propostas muito diversas senão discrepantes. Nesse caso, vale a metáfora da colcha de retalhos - composição artesanal feita com tecidos de diferentes cores costurados sobre um forro no lado avesso. Assim como é o tecido do forro que dá unidade e resistência à colcha, é o substrato teórico-metodológico que unifica o conjunto de contribuições nesse gênero de documentos e define sua orientação.

A escolha do método não é, portanto, uma questão de gosto ou preferência subjetiva. Por isso mesmo, o primeiro grande debate ainda bem antes da conferência foi justamente sobre o método que embasaria suas conclusões. O Documento de Participação sofreu muitas críticas por não utilizar o método ver, julgar e agir, que desde a conferência de Medellín caracteriza a produção teológico-pastoral latino-americana. Atendendo a esses reclamos, o Documento de Síntese, ao recolher as contribuições das conferências episcopais nacionais, retornou àquele método. Para conseguir o almejado consenso, emprestou-lhe uma linguagem teológica mais ao gosto dos setores eclesiásticos que rejeitam uma teologia elaborada a partir das interpelações da realidade social. Durante a conferência, porém, a comissão de redação provocou um novo dissenso ao costurar as contribuições dos grupos sobre uma base formada pelo método dedutivo, que parte de algumas premissas teológicas tomadas a priori para delas inferir orientações práticas.

O resultado é que o documento final faz uma exortação teológico-doutrinal que pode, em princípio, ser válida para qualquer tempo e lugar, mas por isso mesmo tem pouca mordência nas realidades atuais da America Latina e Caribe. É verdade que no início (n. 19) ele professa solenemente o valor do método ver, julgar e agir e declara segui-lo, mas qualquer leitor ou leitora percebe que esse método só foi usado em tópicos específicos. (Um bom exemplo pode ser encontrado nos n. 427-430, referentes à situação carcerária de nossos países).

Devido a essa fragilidade no substrato metodológico, pode-se prever que o documento final terá uma recepção de tipo seletivo, na qual cada leitor resgatará aquilo que seus representantes na conferência conseguiram inserir, podendo assim sentir-se contemplado no texto. É o que farei aqui, procurando ser objetivo na interpretação do texto, mas deixando claro que se trata de uma leitura direcionada para a resposta pastoral aos atuais desafios da realidade de Nossa America.

Chaves de leitura

Quem teve acesso ao recinto da conferência afirma que todos os participantes gozaram ampla liberdade de expressão e que o clima favorecia o debate, com muito respeito às diferentes posições. A comissão de redação, contudo, não abriu mão do seu poder de filtrar o que era dito ou aprovado nos grupos. O que ela não filtrou, foi filtrado pela Cúria romana, na versão aprovada pela Santa Sé (é o que ocorreu com os parágrafos referentes às CEBs, que veremos mais adiante). Isso explica por que certos termos de forte significação para a pastoral popular foram proscritos no documento final e somente podem ser encontrados sob eufemismos ou em forma atenuada por qualificativos que lhes dão um sentido ambíguo. É o caso típico da expressão “Comunidades Eclesiais de Base” (quase sempre incluídas na categoria “pequenas comunidades”, embora seja sobejamente conhecido que há CEBs pequenas, médias, grandes e muito grandes). “Libertação” e “Direitos Humanos” só aparecem quando claramente não se opõem a formas de opressão capitalista. Também foram suprimidas as menções aos que tombaram em defesa dos Direitos Humanos como “mártires”. Em casos como esses, a interpretação correta do documento requer que sejam descodificados os eufemismos e resgatadas as idéias escondidas sob a exagerada ampliação dos conceitos.

Outro problema hermenêutico é a ambivalência de certos parágrafos, que podem ser lidos tanto num sentido conservador, quanto num sentido libertador. O de n. 361 é típico: “El proyecto de Jesús es instaurar el Reino de su Padre. (…) Se trata del Reino de la vida. Porque la propuesta de Jesucristo a nuestros pueblos, el contenido fundamental de esta misión, es la oferta de una vida plena para todos. Por eso la doctrina, las normas, las orientaciones éticas, y toda la actividad misionera de la Iglesia, debe dejar transparentar esta atractiva oferta de una vida más digna, en Cristo, para cada hombre y para cada mujer de América Latina y de El Caribe.”

Enfim, há certos trechos onde a redação é em si mesma contraditória, como o n. 395, onde aparece uma curiosa interpretação para a opção preferencial pelos pobres. (Ela) “exige que prestemos especial atención a aquellos profesionales católicos que son responsables de las finanzas de las naciones, a quienes fomentan el empleo, los políticos que deben crear las condiciones para el desarrollo económico de los países, a fin de darles orientaciones éticas coherentes con su fe.”

Feitas essas observações, quero ressaltar a seguir alguns avanços importantes do magistério eclesiástico latino-americano sobre o tema da globalização, no sentido de resgatar sua contribuição para a criação de um clima moral favorável ao processo de libertação de nossos povos.

As implicações da globalização para Nossa América

Sabemos que a globalização é um fato histórico dos nossos tempos e como tal deve ser encarada: a vitória do capitalismo na “guerra fria” eliminou as últimas barreiras à sua expansão – o socialismo como sistema econômico alternativo e o Estado de Bem-Estar como instância reguladora do mercado. Como todo fato histórico, ela vem envolta por uma ideologia que a justifica para torná-la aceitável. O documento final, porém, não distingue o fato da versão ideológica veiculada pelo pensamento neoliberal, e a utiliza como se fosse uma constatação objetiva desse processo histórico.

O documento dedica mais de 50 parágrafos ao tema da globalização, vendo nela uma consequência do progresso científico e tecnológico de nossa época (33). Nesse longo texto há muitas considerações sobre seus aspectos positivos e negativos, mas aí encontram-se também novas percepções sobre o fenômeno, suscitando a mobilização dos cristãos em favor de sua superação. É sobre essas novas percepções que focaremos a análise, usando o método ver, julgar e agir.

O ver abre-se atualizando os “rostos de quem sofre” (65), delineados pela primeira vez no documento de Puebla. Esse parágrafo termina afirmando que “ya no se trata simplemente del fenómeno de la explotación y opresión, sino de algo nuevo: la exclusión social. Con ella queda afectada en su misma raíz la pertenencia a la sociedad en la que se vive, pues ya no se está abajo, en la periferia o sin poder, sino que se está afuera. Los excluidos no son solamente “explotados” sino “sobrantes” y “desechables”. No parágrafo seguinte vai ao cerne da questão ao afirmar que “las instituciones financieras y las empresas transnacionales se fortalecen al punto de subordinar las economías locales, sobre todo, debilitando a los Estados, que aparecen cada vez más impotentes para llevar adelante proyectos de desarrollo al servicio de sus poblaciones, especialmente cuando se trata de inversiones de largo plazo y sin retorno inmediato.” Ele refere-se explicitamente às indústrias extrativas e ao agronegócio, que destroem a natureza e a biodiversidade, contaminam o ar e provocam mudanças climáticas. Chama a atenção até mesmo para a “creciente producción de agro combustibles, que no debe hacerse a costa de la necesaria producción de alimentos para la sobrevivencia humana” (66).

Em seguida, examina a celebração de Tratados de Livre Comércio entre países com economias assimétricas, que fazem “exigencias desmedidas en materia de propiedad intelectual, a tal punto que se permite derechos de patente sobre la vida en todas sus formas.” Constata que “muchos gobiernos se encuentran severamente limitados para el financiamiento de sus presupuestos públicos por los elevados servicios de la deuda externa e interna, mientras, por otro lado, no cuentan con sistemas tributarios verdaderamente eficientes, progresivos y equitativos (68). E aponta os mecanismos do sistema financeiro como principais causadores da atual concentração de renda e de riqueza, porque “la libertad concedida a las inversiones financieras favorecen al capital especulativo, que no tiene incentivos para hacer inversiones productivas de largo plazo, sino que busca el lucro inmediato en los negocios con títulos públicos, monedas y derivados” (69).

O ver termina apontando as consequências nefastas da globalização para os nossos povos, e encaminha assim para o julgar, cujo parâmetro é a defesa da vida. O documento aponta o subemprego, o desemprego e o trabalho informal, que enfaquecem os sindicatos (71); chama a atenção para a situação dos camponeses e lembra que em alguns países a população quer a Reforma Agraria (72); e para a migração que chega “en algunos casos, a generar condiciones de verdadera esclavitud. Se da también un vergonzoso tráfico de personas, que incluye la prostitución, aún de menores. Especial mención merece la situación de los refugiados, que cuestiona la capacidad de acogida de la sociedad y de las iglesias (73).

E o documento conclui este tópico abordando os temas da atualidade: a) a integração regional e a globalização da justiça no campo dos derechos humanos e dos crimes contra a humanidad (78); b) a biodiversidade e a “sociodiversidade” de povos e culturas cujo acervo de conhecimentos “son actualmente objeto de apropiación intelectual ilícita, siendo patentados por industrias farmacéuticas y de biogenética” (79); c) as agressões ao meio-ambiente: “La tierra fue depredada. Las aguas están siendo tratadas como si fueran una mercancía negociable por las empresas, además de haber sido transformadas en un bien disputado por las grandes potencias” (80) e isso “puede servir de pretexto para propuestas de internacionalización de la Amazonia, que sólo sirven a los intereses económicos de las corporaciones transnacionales (85); enfim, lembra “el estruendoso crepitar de los bloques de hielo antártico que reducen la cobertura glacial del Continente y que regula el clima del mundo” (86).

Diante da crítica a essa realidade de nossos dias, o documento propõe, no agir as linhas de ação pastoral para uma globalización de la solidaridad y justicia internacional (406), a ser concretizada em cinco grandes campos de ação: (a) incentivar a participação da sociedade civil na política, de modo a torná-la mais ética; (b) incentivar a criação de mais postos de trabalho, salvaguardando os direitos trabalhistas; (c) levar a uma justa regulamentação da economia, das finanças e do comércio internacional; (d) adotar uma posição de cautela diante das propostas de tratados de livre comércio; e (e) por em prática princípios fundamentais como: “o bem comum (a casa é de todos), a subsidiariedade e a solidariedade intra e intergeneracional”. 

Em suma, extraindo da “colcha” os retalhos colocados conforme o método ver, julgar e agir, o documento nos oferece uma boa análise da globalização, com orientações seguras para os cristãos e cristãs do nosso continente. Ele poderia ter ido mais longe, se explorasse melhor a contribuição do Papa em seu discurso inaugural, quando reafirma o direito dos nossos povos “a uma vida plena, própria de filhos de Deus, com condições mais humanas: livres das ameaças da fome e de toda forma de violência.”
 

O evento de Aparecida

Os bispos da ALeC, cardeais da Cúria Romana e as pessoas convidadas como representantes dos diversos setores da Igreja católica e de Igrejas irmãs não se reuniram durante quase três semanas tão somente para redigir um documento. Nessa elaboração – que ocupou a maior parte do seu tempo – essas pessoas se conheceram (ou se reencontraram), celebraram juntas, trocaram informações, enfim, passaram por muitos momentos de interação. Isso cria, naturalmente, um clima favorável à sociabilidade e ao entendimento, mesmo entre pessoas que pensam de modo diferente. Dessa interação resultou bem mais do que um documento magisterial: foi o reencontro da Igreja da ALeC consigo mesma. É o que vou abordar em seguida.

Os sujeitos do evento Aparecida
O primeiro elemento a ser considerado, é o fato de ser Aparecida um santuário todos os dias visitado por milhares de romeiros que chegam bem cedo para a missa das oito horas. Aos domingos, seu número pode superar trinta mil pessoas. Em sua grande maioria são pessoas dos setores populares, para quem a viagem de ônibus representa boa parte de seu salário. Ora, todos os dias os bispos celebravam a missa da manhã cercados por esses romeiros e romeiras e eram envolvidos por suas demonstrações de devoção à Virgem de Aparecida. Ao final da missa, muitos romeiros pediam para fazer uma foto junto com um dos celebrantes ainda todo paramentado, mostrando seu apreço por estar perto de alguém tão importante. Com certeza, este fato deve ter sensibilizado os bispos, despertando ou reavivando neles o sentimento de sua responsabilidade como pastores desse povo sofrido e fiel.

Outro elemento importante foi a Romaria das CEBs e da Juventude, que no segundo domingo da conferência chegou a pé a Aparecida, reunindo de sete a dez mil pessoas, em sua maioria jovens, com suas faixas, cartazes e camisetas alusivas ao encontro da Igreja da ALeC. Embora naquele domingo a programação oficial da conferência previsse a dispersão dos bispos pelas paróquias vizinhas – muitos bispos nem ao menos foram informados da romaria – a missa foi transmitida pela TV, associando assim a “Igreja da caminhada” à 5ª CELAM.

Diferentemente da romaria das CEBs e da Juventude, que passou poucas horas em Aparecida, as CEBs e Pastorais Sociais plantaram sua Tenda dos Mártires num bairro próximo, em meio ao povo da periferia, e ali permaneceu por todo o tempo da conferência, rezando o pela manhã o Ofício divino, o terço à tarde e celebrando a Eucaristia no início da noite. Não poucos bispos e participantes da Conferência ali estiveram, principalmente para a celebração eucarística. Era então um momento de profunda comunhão entre quem podia entrar no recinto da conferência e quem, de fora, a acompanhava com interesse. É fácil avaliar o quanto essas a visitas à Tenda dos Mártires reforçaram o compromisso dos bispos com as causas dos excluídos e dos mártires da caminhada. 

Outro elemento importante para a dar à 5ª CELAM um tom pastoral comprometido com a realidade social da ALeC foi o Seminário de Teologia promovido pelo Conselho Nacional do Laicato do Brasil na vizinha cidade de Pindamonhangaba, que reuniu mais de duzentas pessoas de todo o Brasil e de vários outros países para debaterem os desafios atuais da Igreja. Dele resultou uma carta à Conferência, pedindo que o documento final desse uma resposta atualizada a esses desafios pastorais.

Enfim, é preciso falar do grupo de teólogos, teólogas, pastoralistas e cientistas sociais que, reunidos sob a coordenação de Ameríndia na Casa São Canísio, prestavam uma assessoria permanente aos bispos e convidados que a desejassem. Diferentemente de Puebla e Santo Domingo, onde sua colaboração foi oficialmente recusada, aqui a presidência do CELAM reconheceu sua legitimidade.

Todos esses elementos, porém, não teriam produzido tanto efeito se não tivessem sido potencializados por sua repercussão midiática. Embora o espaço dedicado pela grande mídia à Conferência tenha sido reduzidíssimo, se comparado ao que foi dedicado à visita do Papa, as TVs católicas, a ADITAL e o Estadão ofereceram uma ampla cobertura, que não se restringiu ao que ocorria dentro do recinto da conferência, mas incluía os outros eventos e buscava opiniões de diferentes perspectivas. Isso favoreceu, é claro, aos grupos alinhados com a “Igreja da libertação”, porque, além dos delegados e convidados oficiais à Conferência, só eles estavam presentes em Aparecida. É preciso considerar também a capacidade catalizadora da internet nesse processo de informação. Ela facilitou sobremaneira a circulação das informações entre os participantes e sua assessoria informal. Hoje não há mais como manter sigilo sobre documentos digitados em computador porque, diferentemente da sua forma impressa, eles podem circular com enorme rapidez. Assim é que até o Estadão teve acesso ao documento final da conferência (e o publicou na íntegra, acompanhado de um resumo).

Balanço do evento

Talvez a Mensagem Final seja o melhor retrato do evento Aparecida. Ao contrário do Documento Final, perpassado pelo amargor de uma Igreja que se sente incompreendida pelo mundo atual, a Mensagem transmite o ânimo de uma Igreja que, por sentir-se em íntima união com Jesus, vive uma alegria que chega no limite da ingenuidade. Como se ignorassem as perversidades do nosso continente e as tensões internas à Igreja, os bispos propõem, no último parágrafo da Mensagem, aquilo que deverá ser o rumo pastoral para a Igreja da ALeC. São propostas que não só reafirmam a caminhada de Medellín e Puebla, como descortinam novos campos de ação. Se a Missão Continental seguir os quinze pontos ali elencados, ela representará, de fato, um passo importante na pastoral libertadora na ALeC.

Mais importante do que a Mensagem, contudo, foi o clima de colegialidade episcopal que foi-se sedimentando no decorrer da Conferência. Ao inaugurar-se, ela dava a impressão de que não teria mais atribuições do que ratificar um documento vindo de Roma. Já ao se iniciarem os trabalhos em plenário, as colocações feitas pelos presidentes de conferências episcopais começaram a mudar seu rumo. A interação crescente entre os participantes deu-lhes maior consciência de formarem uma assembléia com poder de decisão e despertou-lhes o sentimento de responsabilidade diante da realidade do continente. Com o desenrolar dos trabalhos em grupos e comissões, essa mudança na consciência dos delegados só fez crescer, resultando no episódio mais marcante de toda a Conferência: a reintrodução do texto referente às CEBs.

Como resultado do trabalho em comissões, foi incluído no documento um ítem sobre as CEBs, referindo-se a elas de modo muito positivo. Esses parágrafos, que constavam na terceira versão do documento, foram suprimidos na quarta versão – que só poderia ser modificada por solicitação de pelo menos sete conferências nacionais. Os bispos reagiram e dez conferências pediram o destaque em plenário. A votação para que fosse reintroduzido o texto anteriormente aprovado teve 70 votos a favor e 57 contra. Assim, embora não se chegasse à maioria de 2/3, ele retornou ao documento final, tornando-se então um dos textos mais expressivos da Conferência.

Concluídos os trabalhos em Aparecida, o documento foi enviado a Roma para a aprovação oficial e aqueles parágrafos voltaram substancialmente alterados. No lugar onde se expressava a confiança nas CEBs – “Queremos decididamente reafirmar y dar nuevo impulso a la vida y misión profética y santificadora de las CEBs, en el seguimiento misionero de Jesús. Ellas han sido una de las grandes manifestaciones del Espíritu en la Iglesia de América Latina y El Caribe después del Vaticano II” (n. 194) – a versão de Roma aprova a experiência das CEBs, mas lhes faz uma séria admoestação (n. 178) e recomenda igualmente outras formas eclesiais
.

Com isso, abre-se agora uma nova questão: prevalecerá a palavra da assembléia episcopal reunida em Aparecida, ou o documento oficial, provavelmente redigido por um ou dois cardeais? A versão votada em Aparecida, embora não-oficial, já está sendo divulgada entre os agentes de pastoral e lideranças de comunidades. Será que a versão de Roma, somente por ter a chancela papal, conseguirá sobrepujá-la?

Esta questão nos leva a concluir este artigo com uma brevíssima análise da conjuntura eclesial consequente ao evento de Aparecida.

Conclusão: uma nova conjuntura eclesial

Muita coisa mudou na Igreja da ALeC a partir do momento em que, no Brasil, foi eleita a nova presidência da CNBB e compostos o CONSEP e o Conselho Permanente. Este fato sinaliza a continuidade – ou a retomada – da linha pastoral que marcou a CNBB desde os anos 1970-80. Muita coisa mudou, também, no mês de maio, com a realização da 5ª CELAM, pois ali reemergiu a colegialidade episcopal latino-americana, abafada desde a 4ª CELAM, em Santo Domingo. Mas pouca coisa parece haver mudado em Roma. A Santa Sé mostra-se inflexível em defesa da Verdade, sem considerar a caminhada das Igrejas particulares no mundo. Neste contexto, pode-se prever que reviveremos momentos de tensão entre a Cúria romana e a estrutura pastoral agora revigorada na ALeC. Serão, com toda probabilidade, tempos difíceis para a Igreja, mas tempos de criatividade e dinamismo, porque, chamados por Roma a dar a razão para suas opções pastorais, nossos bispos deverão demonstrar sua validade na teoria e na prática. Isso representará certamente um amadurecimento para a Igreja que caminha com o povo e aumentará sua coesão.

Feitas essas considerações e lembrando que, como diz o poeta, “a vida é a arte do encontro, embora haja tanto desencontro pela vida”, podemos com satisfação concluir que a Igreja católica se reencontrou em Aparecida.

CELAM:

Novas perspectivas para 
a América Latina e Caribe

Análise da atual conjuntura da Igreja 

na América Latina e no Caribe 

e a repercussão do último CELAM

1. Introdução

Quando, naquele final da tarde de 13 de maio, no subsolo da Basílica de Aparecida, o Papa Bento XVI iniciou seu discurso falando sobre a implantação da fé cristã na América Latina, ele não podia esperar pela reação muito dura das lideranças dos diversos povos e culturas latino-americanas e caribenhas.  Estas, com razão, criticaram duramente um discurso que nem de longe atentava para o sofrimento que a introdução do cristianismo, pelo modo como o foi, causou nos povos que aqui já estavam, com sua cultura religiosa plenamente desenvolvida. 

Lá dentro, durante a primeira semana de trabalhos, montou-se uma comissão de prelados para escrever uma nota da Conferência que “explicasse” o que o Papa havia desejado dizer. Mas a “emenda mostrou-se pior que o soneto”. Quando lida em plenário, um bispo mostrou-se contrário ao texto pois que, para ele, aquele texto contradizia as palavras do Papa. Se não contradizia, porém não dizia o mesmo.

O mal estar foi sanado pelo próprio Papa quando, em audiência em Roma, falando da viagem ao Brasil, desenvolveu longamente o tema da introdução do cristianismo na América Latina e Caribe, usando muito do texto que a referida comissão havia elaborado. Lá estava a menção aos sofrimentos, à imposição forçada dos símbolos cristãos, o valor das diversas religiosidades autóctones, como “raízes do Verbo”. 

A verdade não precisou de outros lábios, além dos do Papa Bento XVI.

2. Um pouquinho de história


Henrique Dussel afirma que a Europa se torna eixo do mundo a partir da conquista da América (“Ética”): o Ser se constrói sobre o Não-Ser! Chomsky demonstra o processo de espoliação e destruição da Conquista (“500 anos”), processo esse que contou, inúmeras vezes, com a anuência e até com participação de parte da Igreja. 


A América nasce como objeto, tão valioso que é uma das fontes geradoras do modelo de produção de mercadorias, através do mercantilismo e do roubo de suas riquezas naturais. A riqueza das terras andinas foi, em grande parte, motivo para a opressão mortal de seus povos e suas culturas. Estas são reduzidas em seu valor; suas formas de viver a relação com o sagrado são consideradas demoníacas. Os antigos “bárbaros” assumem-se como sujeitos, afirmam-se como única civilização possível, e repassam seu antigo título aos povos-objeto do continente conquistado. 


O processo de conquista do Continente, levado a cabo na forma de empresas estatais e mistas protegidas pelas armas dos impérios, constituiu, ao longo dos séculos, uma imensa mestiçagem, mantendo-se quase que à parte um minúsculo segmento em quase nada mestiço, que se entendia como o segmento condutor. Em outras palavras, uma pequena classe dominante, quase sempre branca, chamava para si o ser, colocando-se como o eixo do processo civilizatório no Continente. Entretanto, mesmo desligando-se das metrópoles espanhola e lusitana em rápido declínio, estas autodenominadas “classes ilustradas” nada mais eram e se consolidaram como braços ordenados de um cérebro que lhes ficava de fora, de fora inclusive do próprio Continente. 


Aquela parte do continente que hoje denominamos América Latina e Caribenha continuou como objeto do processo civilizatório que, ultrapassando o ambiente europeu, passou a ser controlado pelo modo de produção de mercadorias. As suas “classes dirigentes” nada mais eram, foram e são do que objetos pusilânimes bem pagos para que a massa continental, suas culturas e povos continuem como manancial de produtos aos quais se agregue valor. Por um lado, reduz-se o valor das formas de vida e pensar autóctones como subculturas a serem ultrapassadas pelo Iluminismo da modernidade burguesa. Por outro lado, e como produto do processo anterior, inculca-se na imensa maioria dos povos latino americanos e caribenhos, aqueles não pertencentes à “elite branca ilustrada e civilizada”, uma baixa estima, uma como que “falsa consciência” de subalternidade natural e benéfica. 


Após 500 anos de conquista e opressão, chegamos ao ponto da exclusão. São as “massas sobrantes” a quem não se dá nem mais o direito de cidadania que perambulam  em busca do seu ser. Após 500 anos, as “classes dirigentes” não conseguiram (e nem desejaram) colocar as bases de um projeto de construção da subjetividade latinoamericana e caribenha. A bem da verdade, nunca se consideraram latinoamericanas. Seu ser estava fora delas, na brilhante e iluminada Europa, para onde mandavam seus filhos e para onde iam para se livrar do incômodo e mau cheiroso Continente vilipendiado, condição esta que eles mesmos foram usados para consolidar.


Assim, as classes dirigentes não poderiam ter um projeto continental a alcançar, ao mesmo tempo em que as culturas e povos dominados  eram chamados a assumir que não eram dignos de pensar por si e nem de colocarem-se como donos de seu próprio destino. 

3. A Igreja nessa história


Já se demonstrou como a Igreja se postou, no início, como parceira em tal processo “civilizatório” (“Pablo Richard”), muito embora nem sempre se tenha dado ênfase, também, nas lutas que a Igreja ou grupos internos dela travaram para a preservação dos povos americanos. 


A literatura acadêmica a esse respeito matiza os projetos econômico-políticos da Igreja que exigiam a submissão dos povos conquistados. Assim, as reduções indígenas são tidas e consideradas como campos de concentração a serviço de uma instituição sedenta de riquezas e poder. É um posicionamento muito influenciado por um certo tipo de pensamento marxista que não aprofunda Marx, mas que fica quase sempre em seus comentadores de finais do século XIX e inícios do século XX. Nessa visão histórica, trata-se de uma Igreja que traz a cruz para abater os espíritos ao lado daqueles que traziam as espadas para abater os corpos. 


Se não se pode abandonar de todo tal posicionamento, em função de todos os fatos históricos, é também necessário, a bem dos mesmos fatos, que se destaque uma outra postura, também assumida por parte dos membros da instituição eclesial, de defesa dos povos abatidos. Não fossem a defesa e a presença da Igreja frente a ações do poder imperial conquistador e, com certeza, mais um sem número de povos poderiam ser considerados extintos. Trata-se de uma releitura também acadêmica e não fruto de proselitismos internos à instituição. Trata-se, aqui, de uma visão de uma Igreja que, através de alguns de seus segmentos, quer ser sinal de uma forma diferente de construir a relação entre os homens e povos, ao mesmo tempo em que quer ser porta voz de uma visão que nega a possibilidade da exclusão e da perseguição, em função de uma fé que exige respeito e prega a dignidade de todas as criaturas.

4. Olhando o Continente

4.1. Um olhar


Após os processos de independência dos países latinoamericanos e caribenhos, trocam-se os algozes. A Independência, obtida em muitos lugares a ferro e fogo, e com a participação maciça da mestiçagem, é apenas um processo de substituição do poder imperial de plantão. Saem as potências em declínio final e entram as potências em ascendência. A América Latina apenas muda de dono. Após tal processo, as classes europeizantes assumem a direção, relegam os povos indígenas e a mestiçarem para a sub humanidade, retiram-lhes o caráter de ser, e os submetem como objetos.  De tempos em tempos, as armas obtidas (a preço de ouro) na Europa e o sangue derramado mostravam o único lugar reservado à imensa maioria da latinidade americana.


Duzentos anos depois de mandarem embora os impérios originantes da latinidade, as classes senhoriais, a Casa Grande  e as Encomiendas apenas mudaram de senhorio. A proximidade do Grande Irmão do Norte transformou a região abaixo do Rio Grande em seu quintal. Qualquer pequeno movimento que buscasse a fuga desse senhorio era exterminado, quase sempre com pouco sangue mas com ampla participação das dos segmentos dominantes seus aliados. É muito difícil localizar países que tenham alguma história de algumas décadas sem o tacão do Senhor do Norte, usado,e videntemente, pelos seus comandados do Sul.


O final do século XX e este início do século XXI estão vendo algo de diferente, muito embora não sendo o único espaço em que isto esteja acontecendo: os povos e culturas dominadas por séculos se apresentam no palco da história. Por um lado, as migrações do Sul para o Norte, da África e Oriente Médio para a Europa, da América Latina e Caribe para os Estados Unidos e Canadá; por outro lado, estes povos e culturas, por longo tempo atuando nos papéis secundários e na ribalta dos acontecimentos, buscam o poder para eles mesmos o exercerem.


No primeiro caso, a xenofobia grita, a extrema direita esperneia, o centro e a esquerda não podem nem defender, mas os imigrantes  não param de invadir o centro de onde partiram, outrora, as naus e as espadas que cortaram o pescoço de suas civilizações. Como a Fênix, lá estão os negros e negras convivendo com os loiros de olhos azuis; lá estão os grandes olhos negros dos árabes mostrando aos latinos europeus, germânicos, anglo-saxônicos e nórdicos que eles não foram extintos, sua cultura está plena de vida e sua forma de viver a religião permanece inalterada, bem como seus valores. Não há mais retorno! Os vencedores estão vencidos. Não há “Muro da Vergonha” que contenha a avalanche.


Na América Latina, vários governantes já trazem no rosto e na forma de exercer o poder a sua origem indígena. Não aceitam mais as imposições do Norte preconceituoso. No Brasil, um nordestino metalúrgico assume o poder. Na Bolívia e na Venezuela os indígenas descem dos altiplanos e ocupam a Presidência. No Equador um economista oriundo das Pastorais Sócias da Igreja ousa ocupar o lugar dos “donos do Poder”. 


Os “donos do poder” e seus poucos aliados (não por acaso localizados em veículos midiáticos) não podem admitir que, em primeiro lugar, os “indígenas e trabalhadores ignorantes” ocupem-lhe o lugar. E o pior: façam melhor que eles, que, em sua concepção de poder e governo, seriam os únicos a terem esse “know how”.

4.2. A Igreja olha o Continente


As 22 Conferências Episcopais que estavam presentes na V conferência foram pródigas na análise da situação sócio-político-cultural do Continente. Acusam a dinâmica do mercado como o motor de uma globalização de desigualdades e exclusões. “A globalização, tal como está configurada atualmente, não é capaz de interpretar e reagir em função de valores objetivos que se encontram além do mercado e que constituem o mais importante da vida humana: a verdade, a justiça, o amor, e muito especialmetne a dignidade e o direito de todos, inclusive daqueles que vivem à margem do próprio mercado”(61) Esse modelo de globalização, ao privilegiar o lucro, gera a concentração de renda e riqueza, e relega os pobres, os fracos ao destino de massas sobrantes. 


Os Estados Nacionais estão fragilizados. A financeirização da economia, o pagamento das dívidas interna e externa os obriga a destinarem ao enriquecimento dos mais ricos os recursos que destinariam para as políticas públicas de favorecimento aos grupos mais vulneráveis. Infelizmente, “é também alarmante o nível de corrupção das economias, envolvendo tanto o setor  público quanto ao setor privado...”(70). O recrudecimento da corrupção envolve todos os poderes do Estado, incluindo “ o sistema judiciário que, muitas vezes, inclina seu juízo a favor dos poderosos e gera inpunidade...”(77)


Mas há a constatação de um avanço no processo democrático, muito embora ainda deixando a desejar em relação aos valores da busca da cidadania e da ampla participação popular.  Constata-se, também, que fugindo dos ajustes estruturais  neoliberais, os esforços dos Estados em aplicar políticas públicas que fazem avançar a democracia verdadeira e estável. (76) É sentida a presença de “los olvidados”, reconhecidos em Aparecida como os “novos atores sociais [...] que tomam consciência  do poder que têm nas mãos e a oportunidade de gerarem mudanças importantes para a conquista de políticas públicas mais justas, que revertam sua situação de exclusão.”(77)


E pela primeira vez, a Igreja volta seus olhos para a realidade da biodiversidade, da ecologia e de um desenvolvimento sustentável. A Amazônia esteve sempre presente, como presente está a visão de que pode haver uma crescente agressão àquele que é o nosso maior santuário da Vida. 

5. A Igreja se olha

5.1. E vê luzes


Não há como negar e profundidade da presença da Igreja no Continente. E o olhar dela, nesse caso, se dá, sem que o diga, como comparação com a antes poderosa Igreja do continente europeu. Enquanto no Velho Mundo ela também envelheceu sem que se desse conta ( os “sinais dos tempos”, espelhos da Igreja, nem sempre foram valorizados).  Por seu lado, o continente americano se transforma no Continente da Esperança, não só para novas experiências de amor entre os homens e mulheres, mas para a própria Igreja.


A igreja se vê viva, nas celebrações litúrgicas  renovadas, na renovada catequese, no florescimento da escuta da Palavra de deus e no crescimento das comunidades eclesiais de base e das comunidades dos movimentos eclesiais.


Em sua estrutura interna de serviços, é evidente o crescimento da consciência dos ministérios. O continente latino-americano e caribenho é um manancial inesgotável de vocações (muito embora quase sempre sub aproveitadas pela dificuldade e pela ausência de coragem de avançar).


Os leigos e leigas são citados como exemplo de ministerialidade ao mesmo tempo em que se vê, cada vez mais, sua inserção no mundo vasto da política, da economia, da família e da educação, sempre à luz da doutrina Social da Igreja como substrato de sua ação. 


5.2. E vê sombras


Mas ao mesmo tempo em que se desenvolve a visão de profunda ministerialidade e corresponsabilidade entre os vocacionados, paira a sombra do clericalismo, tanto entre o laicato como entre os candidatos ao presbiterato. A insuficiência de presbíteros e a escassez das vocações impossibilitam que muitas comunidades possam participara da celebração da Eucaristia. 


Por outro lado, muito embora seja citada em prosa e verso, nem sempre a Opção Preferencial pelos Pobres sensibiliza a vida diária da Igreja. E é também muito sensível a visão ainda muito masculina de uma Igreja que tem nas mulheres a maioria de sua militância. Por mais que signifiquem a imensa maioria da presença e da atuação interna, as mulheres ainda são discriminadas e se vê a sua freqüente ausência nos organismos pastorais de decisão. 


Constata-se a ausência de acompanhamento dos leigos e leigas que se internam nas tarefas “ad extra”, ao mesmo tempo que se percebe que o processo evangelizador se dá sem força, sem novos métodos e expressões. 

6. Olhar o mundo: uma disputa em Aparecida


“Vivemos uma mudança de época”(44). Para alcançarmos esta pequena afirmação a disputa foi muito grande. O conceito de “mudança de época” vem na linha de K. Jaspers, o chamado “tempo axial”, que teria ocorrido na metade do 1º. milênio antes de Cristo. Um tempo axial em que, pelo mundo todo, o mito é ultrapassado pela racionalidade, tempo do surgimento das grandes religiões monoteístas. 



Vivemos, sim, uma profunda crise civilizacional. As próximas décadas serão o palco da construção de um novo paradigma de viver, de valores, de produção de sentido, de produção da vida. A civilização da qual hoje estamos presenciando o ocaso originou-se nas cidades européias, nos burgos, daí uma de suas denominações ser a de “civilização burguesa”. Esta está nos seus estertores e quer queiramos ou não, seu fim já está anunciado e sua substituição já está posta.


Em Aparecida, o bispo presidente da Conferência Mexicana desenvolveu este estado de coisas, buscando o entendimento de que para a “época que há de vir” se faz necessária a presença dos cristãos com seus valores, com sua palavra e seu testemunho. Só assim o novo processo civilizatório poderá ser minimamente cristão.  Mas esta afirmação foi combatida por setores internos à Conferência, no sentido de que não há época nova e nem nova época, já que a época definitiva e derradeira se deu com a Encarnação. Com ela, e a partir de uma leitura fundamentalista de Paulo, um novo Homem, uma nova Mulher, uma nova Vida já estão dadas. Basta vivê-las e anunciá-las. Esquecem-se de que a Encarnação se deu na cultura judaica, falava aramaico e foi camponês ou artesão na Galiléia, mas foi verbalizada desde logo por uma filosofia neoplatônica do “Logos”, estruturando seus dogmas e sua doutrina na cultura dominante da época, a helênica. Negar que a Encarnação se dá e não se deu, é negar a própria Encarnação.


Desta forma, a afirmação de uma “mudança de época” foi descolorida, tendendo mais para uma “época de mudanças”, principalmente no campo cultural. Há uma crítica a tais mudanças, principalmente originadas pela massificação de uma cultura exógena passada pelos poderosos MCS. Mas não se dá atenção para o caráter ontológico de uma “mudança de época” ou de uma crise final de paradigma civilizatório. Assim sendo, não se prepara para a sempre nova Encarnação.  “Sentimo-nos desafiados a discernir os `sinais dos tempos`, à luz do Espírito Santo...” (33), diz o documento aprovado. Mas poderíamos questionar que aí estão os sinais, e sobre eles não podemos jogar outro olhar que aquele que o Espírito nos dá. Muito embora haja uma visão bastante clara sobre as mudanças, mudanças estas que afetam profundamente a vida dos nossos povos, não há a predisposição para se preparar para algo totalmente novo, embora este já esteja presente até no próprio texto. 


A velocidade das mudanças, a sua profundidade, a sua escala mundial, devem nos direcionar para o novo ontológico. O olhar sem brilho e desesperançoso dos homens e mulheres nesta sociedade do espetáculo aponta para a busca do que ainda não se vê mas, com certeza, tem que existir. A fragmentação da existência, do saber, da informação indicam que uma nova síntese está se preparando para surgir no horizonte.

7- Uma Igreja em missão

Em 1996 o cardeal Ratzinger afirmou aos presidentes das Comissões Episcopais da A.L. que paira sobre o cristianismo, hoje, uma nuvem carregada: a imobilidade dos católicos, uma falta de garra. O atual papa disse na ocasião, que a nossa maior ameaça “é o medíocre pragmatismo da vida cotidiana da Igreja, no qual, aparentemente, tudo procede com normalidade, mas na verdade a fé vai se desgastando e degenerando em mesquinhez”. (citado pelo Doc).

A Igreja Católica perdeu, ao longo do tempo, a visão adquirida, nos seus primórdios, de que ela esteve sempre em processo de Missão.  Ao longo do tempo, a Cristandade estabeleceu uma instituição na qual todos os que nasciam já adentravam em seus átrios. Ser Igreja era como que elemento genético.  Mesmo depois de cair desse pedestal, em virtude da subjetividade moderna, a Igreja Católica permaneceu se entendendo como receptáculo natural das religiosidades.  Esta falta de visão de um mundo plural era mais forte no continente latino americano.  

Há um choque de entendimento. Á Igreja não basta mais abrir as portas à espera da “clientela católica”. Não há mais a relação familiar, o costume de ser católico, mas apenas o senhorio do sujeito que opta, que decide se quer ou não viver eclesialmente. A Igreja Católica tem que sair a campo. Na linguagem de Aparecida, ela tem que se colocar em permanente missão, formando discípulos missionários. Em outras palavras, retornar às origens hierosolimitanas.

8. A Pátria Grande


A América Latina e o Caribe (este menos) têm elementos que podem consolidar o sonho de um mundo de Esperança, o chamado Continente do Amor. As culturas e subculturas, autóctones ou aqui implantadas, indígenas ou afrodescendentes, miscigenadas com os frutos dos processos migratórios dos séculos XIX e XX têm valores que Aparecida enaltece (56). Aliada a tais valores, há a língua como elo de ligação e de diálogo e a religiosidade de cada cultura incrementou com a mensagem do anúncio querigmático. 


Daí a reflexão na possibilidade cada vez mais visível da construção da Grande Pátria latino-americana. Os elementos existem, a coesão é possível, o fortalecimento da região e de seus povos é necessário frente à nova conformação do sistema econômico mundial. 


E nessa grande pátria latina, o cristianismo poderia se colocar como o cimento da coesão. 

9. Uma Igreja que vê...Mas tem dificuldade de avançar!


É sensível o olhar crítico que Aparecida lança sobre a Igreja. 

a) Seu clero não aumenta no mesmo ritmo do aumento populacional.

b) “Percebe-se um certo enfraquecimento da vida cristã no conjunto da sociedade e da própria pertença à Igreja”(Bento XVI em seu discurso inaugural.

c) Uma certa “irresponsabilidade” na ação evangelizadora, como se isso fosse desnecessário.

Por isso, em seus momentos finais, Aparecida grita: 

I - “Necessitamos de um novo Pentecostes! Necessitamos sair ao encontro das famílias, das comunidades e dos povos...”;

II – “Não podemos ficar tranqüilos em espera passiva em nossos templos...”(548)

III – “Temos que nos converter em uma Igreja cheia de ímpeto e audácia evangelizadora...” (548).


A Igreja sea sente “chamada a repensar profundamente e a relançar com fidelidade e audácia sua missão nas novas circunstâncias latino-americanas e mundiais.”(11)


Mas, da palavra à ação há um enorme hiato.


A Igreja, em Aparecida, reconhece a existência de “milhares de comunidades com seus milhões de membros, que não têm a oportunidade de participar da Eucaristia dominical...”(253), e isto logo depois de insistir no valor intrínseco da Eucaristia para a vida da Igreja e dos batizados. Mas, infelizmente, fica apenas no reconhecimento e no desejo incontido de que as diversas pastorais vocacionais consigam suprir a crônica falta de presbíteros que podem, pelo seu ministério específico, livrar aqueles “milhões” da sagrada ausência. 


Muito embora o assunto tenha se dado, e de forma constante, nas entrelinhas de Aparecida, as suas linhas não têm o mais leve toque de uma re-estruturação ministerial. Em outras palavras, a Igreja vê, sabe onde pode estar a solução do problema, mas nega-se até a discutir as possíveis soluções, batendo continuamente na mesma tecla do sacerdócio ministerial. 

10. Uma Igreja que valoriza as vocações


Se Aparecida teme ouvir os clamores do momento histórico e social e teima em manter intacta sua estrutura ministerial, assume-se, entretanto, na forma de uma comunidade Com-Vocacionada. Em outras palavras, ela recria a comunidade eclesial como uma comunidade de sujeitos, todos e todas chamados a formar a comunhão a partir de todas as vocações e carismas que o Espírito infunde na batismo de cada um e cada uma. 


Assim, a Igreja não é uma comunidade convocada mas, sim, uma comunidade com-vocacionada, que só existe na plenitude quando todas as vocações são explicitadas e vivenciadas no mistério da comunhão eclesial e na ação evangelizadora, igual para todos na essência, diferente na prática de cada vocacionado. 


Todas as vocações se dão a partir do eixo único da encarnação. Assim, o bispo é o discípulo missionário de Jesus Sumo Pontífice; o presbítero o é de Jesus Bom Pastor; o diácono do Jesus Servidor; os leigos e leigas de Jesus Luz do Mundo e os consagrados e consagradas a partir de Jesus Testemunha do Pai. 

11. Uma Igreja que quer partir do Kerygma. 


O capítulo 6 do Documento final tem o rosto do Caminho Neocatecumenal e ocupa, só ele, 20% de todo o documento. Cuida do processo de formação dos discípulos e missionários, partindo de um pressuposto, a nós bastante verdadeiro, da falta de profundidade da fé dos católicos.


A base de todo o processo formativo se dá na leitura de João 1, 35-39. O ponto de partida e o eixo estruturante da formação é o Querigma, como o anúncio que se “fundamenta  no fato da presença do cristo Ressuscitado hoje na Igreja”(279). A partir do querigma, o processo culmina com  a conversão, a inserção na comunidade e, a partir da vida comunitária, o arregaçar dar mangas no itinerário missionário. 


Também aqui a imensa luz pode cegar cantos sombrios. Trata-se do perigo de um anúncio querigmático desligado do real vivido. O primeiro anúncio se deu num determinado momento e numa determinada época e ele mesmo já foi moldado, principalmente em João e Paulo, para que atingisse a vida dos batizados. Em outras palavras, o anúncio não se dá num mundo vazio ou ideal, mas num mundo concreto, de homens e mulheres concretas. O querigma é, em última instância, Encarnação do Verbo. E o verbo não se encarnou, mas se encarna, hoje, aqui, agora.


Assim sendo, o processo formativo dos discípulos missionários não pode prescindir do ver concreto da realidade existente. Afinal, estes são homens e mulheres e não anjos e arcanjos. 

12. Igreja: cimento do Continente da Esperança

Demorou para a Igreja se dar conta da corrosão da cultura latino americana, promovida por uma modernidade tecnológica e por uma globalização de valores e culturas. Este caldo cultural, inclusive promovido pela visão de mundo católica amalgamada às tradições culturais autóctones está se diluindo frente ao poderio dos M.

C.S. (38) e também frente a uma nova cosmovisão cristã que questionam os símbolos dessa mesma cultura, tendo-os como contrários à fé cristã. 

Convivendo em ampla desvantagem com as culturas globalizadas, a cultura latino americana está sendo dilapidada em sua riqueza e diversidade. Uma certa homogeneidade e pasteurização promovida pelo processo de globalização como que retira do continente exatamente aquilo que o torna especial: as culturas que nele convivem e que o estruturam. E nesse ponto, a mensagem cristã, numa espécie de simbiose que lhes dá a necessária coesão, também é obrigada a se retrair.

Nesse campo, a Igreja reconhece e se reconhece como o cimento aglutinado de uma cultura continental que pode vir a ser o ponto de partida para a construção de uma certa unidade, naquilo que de certa forma é denominada de “Continente da Esperança”. 

Os rumos da Igreja a partir de Aparecida

Uma análise do documento final da 
V Conferência

ENTREVISTAS na revista eletrônica “IHU ON LINE”, publicada pela Unisinos


“Surge da V Conferência um rosto indígena e afro-americano da Igreja latino-americana e caribenha”
Entrevista com Benedito Ferraro 

IHU On-Line – Quais são as principais novidades da  V Conferência Geral do Episcopado da América Latina e do Caribe em relação a Medellín, Puebla e Santo Domingo?

Benedito Ferraro - Primeiramente, houve a novidade da V Conferência de Aparecida acontecer num grande centro de romaria. A presença contínua de milhares de romeiros, vindos de muitos estados do Brasil, não permitiu que os bispos delegados e os convidados/as se esquecessem da Igreja Povo de Deus. Igualmente, o fato de acontecer num santuário, com uma história ligada ao povo pobre, escravizado, povo negro, não deixou de ser referência. A segunda novidade esteve no fato de haver um Fórum de Participação, que possibilitou uma referência aos mártires da América Latina e do Caribe, através da presença da Tenda dos Mártires. Este fato foi reforçado com a Romaria realizada entre a cidade de Roseira (São Paulo) e Aparecida, com a participação de 10.000 pessoas, na sua grande maioria jovens, caminhando uma noite toda, tendo como referência a memória das Conferências do Rio de Janeiro (1955), Medellín (1968), Puebla (1979), Santo Domingo (1992) e, no horizonte, a Conferência de Aparecida. Estas atividades também ajudam a compreender melhor o alcance da V Conferência. Pode-se, também, destacar a presença de um grupo de teólogos/as, exegetas, pastoralistas e cientistas sociais, e do grupo Ameríndia, que pode colaborar com os bispos na linha da reflexão teológica, bíblica e pastoral. Finalmente, é possível falar que a V Conferência possibilitou a retomada da colegialidade na Igreja latino-americana e caribenha. Mesmo com a forte presença dos representantes da Santa Sé, nota-se um clima de maior liberdade. Isto é importante, pois as Conferências dos bispos da América Latina e Caribe são um exemplar único no mundo. Esta experiência pode se tornar um modelo de colegialidade para todas as outras partes do mundo.

IHU On-Line - Quais seriam, de maneira sintética, as três grandes luzes de Aparecida e quais as três grandes sombras? 

Benedito Ferraro - As três grandes luzes, no meu modo de ver, são a consagração da opção pelos pobres, que, nesta V Conferência, foi retomada e inserida na fé cristológica; a reafirmação das Comunidades Eclesiais de Base, retomando Medellín e considerando-as célula inicial de estruturação eclesial e foco de evangelização; e a firmação do diálogo ecumênico e inter-religioso, base fundamental para se construir um mundo de justiça e de paz.

As três sombras: a primeira é a não afirmação explícita da negritude, sobretudo em se tratando de uma conferência realizada num santuário que tem como Patrona uma Senhora Negra. Os negros cantam Senhora Negra Aparecida. A segunda foi o fato de não se denunciar com a maior nitidez possível o sistema neoliberal, causador do desemprego, da violência e da exclusão. A terceira se refere ao fato de não se tratar a questão da mulher com a devida seriedade: pouco se falou de seu papel na Igreja, visto que sua presença é majoritária, e nada sobre a questão da ordenação de mulheres.

IHU On-Line - Quais são as principais mudanças que estão acontecendo em nosso continente e no mundo e que interpelam a evangelização? A V Conferência consegue responder aos desafios destas mudanças? 

Benedito Ferraro - Quero indicar duas grandes mudanças. A primeira está enraizada na reestruturação do mundo do trabalho como fruto da globalização hegemonizada pelo sistema financeiro internacional. O sinal visível desta mudança se traduz no desemprego estrutural, na terceirização e na precarização do trabalho, deteriorando a qualidade de vida das pessoas e da própria natureza pelo processo de devastação dos recursos naturais. Neste sentido, embora a V Conferência aponte algumas críticas ao sistema neoliberal presente na América Latina e Caribe, não me parece que tenha tocado na raiz do problema. Creio que se deveria insistir muito mais no processo de integração latino-americana e caribenha como uma possível saída para os povos deste continente.

A segunda está relacionada com o pluralismo religioso. Hoje, a imensa maioria das famílias tem pessoas de parentesco muito próximo em outras Igrejas cristãs ou religiões. Também aqui houve um pequeno avanço no sentido de se afirmar o diálogo ecumênico e inter-religioso, mas não se percebe com nitidez uma compreensão da alteridade. Os outros, sobretudo, negros/as e indígenas, ainda são vistos com muito medo e desconfiança. Certamente, a V Conferência teria de afirmar a necessidade de um novo paradigma na compreensão das alteridades.

IHU On-Line - O texto do documento final aponta uma retomada do método ver–julgar–agir. Como isso aparece no documento? O que faz parte do ver, do julgar e do agir a partir de Aparecida? 

Benedito Ferraro - Já foi um ganho o fato de se afirmar a necessidade da retomada do método ver-julgar e agir. Mas, como as tensões sobre esta questão estavam muito presentes nos diferentes modelos de Igreja representados na V Conferência, o seu tratamento, de forma lógica e processual acabou, sendo ocultado. De qualquer forma, o método aparece na perspectiva da divisão em três partes do documento e que acabam indicando os três momentos do método proveniente da ação católica: VER - A vida de nossos povos hoje; JULGAR – A vida de Jesus Cristo nos discípulos missionários; e AGIR – A vida de Jesus Cristo para nossos povos.

IHU On-Line – Qual é a pertinência deste método hoje? 

Benedito Ferraro - Creio que este método ainda tem pertinência, na medida em que busca descobrir as grandes questões advindas da realidade socioeconômica-política e cultural, buscando dar autonomia às realidades terrestres e às ciências; ilumina estas questões fundamentais com a Palavra de Deus e a tradição das Igrejas, buscando critérios éticos e evangélicos para um discernimento apropriado; e, finalmente, procura indicar caminhos de solução para os problemas. É claro que tal método não pode ser compreendido de forma compartimentalizada. É preciso respeitar as interações entre os diferentes momentos, dado que nem sempre é fácil de ser respeitado em um texto longo como o Documento Conclusivo e feito a muitas mãos e sem muito tempo para uma depuração. Com o decorrer do tempo, o que não for pertinente acabará virando pó!

IHU On-Line - Considerando a situação da Igreja na sociedade hoje, o documento fez um balanço de pontos positivos e negativos. Como se dá esse balanço?

Benedito Ferraro - Creio que o balanço foi feito. Certamente, muitos aspectos foram deixados de lado ou mesmo ocultados. Mas creio que a realidade de exclusão, fome e violência, presente na América Latina e Caribe, está bem delimitada. Mesmo ainda tendo uma visão eclesiocêntrica, a exigência do diálogo ecumênico e inter-religioso acaba perpassando o texto. Certamente, esta questão irá se desdobrar na exigência de um novo tecido eclesial para poder compreender e assimilar as mudanças ocorridas. O pluralismo se impôs de tal modo que a questão da crítica às outras Igrejas, devido à presença de seus representantes no interior da V Conferência, acabou tomando uma nova direção, a qual, no futuro, poderá ser muito mais flexível. A exigência de mudanças estruturais está colocada no interior do texto, mudanças estruturais na sociedade e na Igreja. Como elas se farão ainda não está indicado!

 

IHU On-Line - Aparecida confirma a opção preferencial pelos pobres e excluídos. De que forma essa opção será posta em prática?

Benedito Ferraro - A opção pelos pobres continua sendo a pedra de toque no interior da Igreja. É a partir dela que se definem os modelos de Igreja. Sinto duas direções no texto conclusivo. De um lado, aqueles e aquelas que vêem os pobres e excluídos como objetos de comiseração, de atenção e de cuidado. Certamente, a partir desta concepção, surgirá uma dinâmica de assistência, que no texto está sinalizada com a necessidade de se dar mais tempo aos pobres, de atendê-los em suas necessidades imediatas, de se modificar minimamente o estilo de vida burguês de padres e bispos. De outro lado, aqueles e aquelas que vêem os pobres como novos sujeitos emergentes e que apontam para um novo modelo eclesial e um novo modelo de sociedade. São novos sujeitos, que estavam invisibilizados e que hoje se tornam presentes e começam a exigir mudanças. Na verdade, elas já começam a ocorrer e apontam para um outro mundo possível. Estamos apenas no início de um processo de mudança!

IHU On-Line - Antes da realização da V Conferência, houve a admoestação a Jon Sobrino. Como pode ser descrita a recepção da Teologia da Libertação em Aparecida?

Benedito Ferraro - A admoestação a Jon Sobrino foi um aviso alertando para o perigo da Teologia da Libertação. O desenrolar da V Conferência acabou por sinalizar uma outra direção. Nota-se que a Teologia da Libertação ainda tem muito a dar. A própria teologia explícita (cristologia, trindade, eclesiologia) do documento conclusivo continua sendo de cima para baixo. Mas nota-se, nas entrelinhas, que a Teologia da Libertação tem muito a contribuir, tanto em relação à crítica da situação de dependência e exclusão, presente no continente latino-americano e caribenho, quanto em relação ao fenômeno do pluralismo religioso. É essa teologia que tem enfrentado com muita perspicácia a questão da teologia índia, da teologia afro e da teologia feminista, sem deixar de lado a questão ecológica. Neste sentido, creio que ela é ainda o melhor instrumental que temos para uma exata compreensão da evangelização: mostra um método de análise da realidade, uma reflexão a partir da palavra de Deus, seguindo as indicações da exegese moderna, e um cabedal prático-pastoral, devido ao seu compromisso com a luta política de libertação dos pobres e excluídos.

 

IHU On-Line - Qual é a importância do jovem para a Igreja hoje, considerando o documento recentemente aprovado pela CNBB e o encontro do Papa com os jovens? Como entender a pouca participação do jovem na Igreja e o que fazer para resgatar esse “rebanho”?

Benedito Ferraro - O Documento da CNBB traz uma boa análise da situação dos jovens no Brasil, mostrando quais são seus medos básicos: ficar desempregado, ser morto e ficar desconectado. Ficar desempregado significa ser descartável, perder a auto-estima e não ser considerado. Ter medo de ser morto é a condição da imensa maioria de jovens pobres, vítimas da violência na flor da idade (14 a 25 anos). Ficar desconectado é, no mundo atual, perder a identidade de jovem num mundo globalizado. A análise parece correta, mas as soluções dadas no documento da CNBB continuam ainda no terreno das intenções. O mesmo se poderia dizer do discurso do Papa no Pacaembu, no encontro com os jovens. Houve uma fala para os jovens que já estão na Igreja. Não se respondeu às questões levantadas pelos jovens que falaram em nome de seus pares. O discurso já estava preparado e não conseguiu atingir o coração dos jovens. Ficou a sensação do encontro bonito, emocional, mas pouco operacional. Creio que aqui se encontra a razão da pouca presença dos jovens na Igreja: a não apresentação de propostas viáveis do ponto de vista econômico, político, social e cultural. Os jovens só se engajarão na Igreja se encontrarem projetos que os atraiam e que os considerem sujeitos capazes de encaminhá-los. 

IHU On-Line - Que rosto de Igreja emerge da V Conferência? Quais são as suas principais características? 

Benedito Ferraro - Creio que ainda é cedo para se definir este rosto. Parece-me, no entanto, que vai surgindo desta V Conferência um rosto indígena e afro-americano da Igreja latino-americana e caribenha que começa a assumir as alteridades. Outra marca fundamental é a da defesa da vida, como fruto do próprio tema da V Conferência: vida para todos os homens e mulheres, vida para todas as criaturas, vida para a natureza. Enfim, para que tudo tenha vida!

“O Documento de Aparecida realça a fé do povo simples como a grande riqueza da América Latina”
Entrevista com Mario de França Miranda 

IHU On-Line - Em que sentido podemos comparar a V Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano e do Caribe – V Celam com as conferências realizadas em Medellín, Puebla e Santo Domingo? Quais são as principais novidades de Aparecida?

Mario de França Miranda - Eu diria, primeiramente, que se trata do dinamismo apostólico que estava subjacente aos debates e aos textos parciais durante a realização da V Conferência. Este fato significa uma tomada de consciência mais ampla, por parte do episcopado presente, de que a época da cristandade já passou, de que a Igreja não pode se limitar a uma pastoral de manutenção do que já tem e de que, numa sociedade pluralista e secularizada, ela deve ter uma postura mais ativa na proclamação de sua mensagem. Esta idéia de que toda a Igreja é missionária afetará diretamente as pastorais, as estruturas e o posicionamento dos grupos sociais dentro da própria Igreja. Se medidas serão tomadas, para que mudanças sejam realmente efetuadas, já é uma outra questão. Outra novidade, pela ênfase que recebeu, concerne ao laicato. Havia uma concordância tácita de que a ação pastoral de leigos e leigas será decisiva para o futuro. Assim, boa parte do texto final é dedicada à identidade do discípulo de Jesus Cristo, à sua formação, à sua missão e à sua inserção na Igreja. Ainda poderíamos mencionar a emergência de etnias minoritárias (indígenas e afrodescendentes) como sujeitos na sociedade e no interior da comunidade eclesial, bem como a preocupação com a família, com o meio ambiente, com a Amazônia, com os migrantes.

IHU On-Line - Quais seriam, de maneira sintética, as três grandes luzes de Aparecida e quais as três grandes sombras? 

Mario de França Miranda - Central mesmo no Documento de Aparecida é o personagem “discípulo missionário”. Já presente no próprio motivo da V Conferência, a saber, “discípulos missionários de Jesus Cristo para que nossos povos nele tenham vida”, estará também presente nos debates nas subcomissões, nas comissões e nos plenários. Outro ponto positivo me parece ter sido a maior liberdade de expressão, o diálogo mútuo, o acolhimento da diversidade, que explicam que a riqueza seja a variedade de pontos de vista presentes no documento. Não considero sombra, mas teria gostado que tivesse havido uma maior consciência por parte dos bispos da importância da Igreja Latino-americana para a Igreja Universal. Somos diferentes, temos algo novo a oferecer. Devemos lutar por uma configuração eclesial mais próxima a nossos povos, pois temos uma religiosidade rica e que já não se encontra mais em outras partes. Neste sentido, poderia ter sido assinalado, ao lado da ênfase dada à eucaristia na vida cristã, também a crônica falta de sacerdotes e as comunidades desprovidas de padres. Outra deficiência se deu nas cristologias presentes no documento, que recebem acentuações diversas conforme a parte onde aparecem. 

IHU On-Line - O texto do documento final aponta uma retomada do método ver–julgar–agir. Brevemente, como isso aparece no documento? O que faz parte do ver, do julgar e do agir a partir de Aparecida? Qual é a pertinência deste método hoje?

Mario de França Miranda - Sem dúvida alguma, a grita dos episcopados pedindo a volta do método ver, julgar e agir, em resposta ao documento de preparação, fez com que, na “Síntese” destas reações, o método fosse restabelecido, embora com iluminações introdutórias bíblicas em cada uma de suas partes. Também em Aparecida houve tensões com relação a este método, que exigiram mudanças nas várias redações. Ele aparece nas três partes do documento final. Primeiramente, um olhar qualificado, de discípulos missionários sobre a realidade social e sobre a Igreja; em seguida, a descrição do que constitui o discípulo missionário; e, numa terceira parte, sob o tema amplo da vida, a parte que corresponderia ao agir. Ponho no condicional, pois, também aí, se encontram elementos doutrinais, explicativos, teóricos. O método continua válido porque a Igreja não é um fim em si mesma, mas está a serviço do Reino, devendo levar à sociedade a salvação de Jesus Cristo. Como poderá ela fazê-lo a não ser com um conhecimento adequado desta sociedade?

IHU On-Line - Como seria a renovação da ação da Igreja que os bispos pretendem impulsionar a partir das conclusões do documento final de Aparecida? O que faria parte desta renovação?

Mario de França Miranda - A renovação da Igreja será uma difícil tarefa para os responsáveis. Implica o que se chama no documento de uma conversão pastoral. Esta diz respeito primeiramente à mudança de mentalidade por parte dos bispos, padres, religiosos e leigos/as. Isso não acontece da noite para o dia, pois exige tempo, paciência e constância. Mas ela concerne também às estruturas eclesiais que deverão possibilitar maior comunhão e participação. Se os participantes da V Conferência deixaram claro no texto que anseiam por um laicato consciente e adulto, então se faz mister tornar possível o surgimento do mesmo, o que não acontecerá sem mudanças. Naturalmente, estas não aparecem tão concretamente no documento como seria de se desejar. E a razão é simples. As situações existenciais, os contextos socioculturais, os desafios prementes, são realidades diversas conforme os países. Neste sentido, devemos ser realistas. Jamais um documento voltado para todo este continente latino-americano satisfará plenamente nossas aspirações, pelo simples fato de que os outros países não são o Brasil.

IHU On-Line - Aparecida confirma a opção preferencial pelos pobres e excluídos. De que forma essa opção será posta em prática?

Mario de França Miranda - Aparecida tem um belo texto sobre a opção pelos pobres e trata positivamente das Comunidades Eclesiais de Base. Contudo, impressionou-me mais o tratamento concedido à religiosidade popular, o que é talvez inédito em nossa tradição. Tal tratamento emerge em várias partes do documento e, quando é abordado explicitamente, constitui um de seus mais belos textos, realçando a fé do povo simples como a grande riqueza da América Latina.

IHU On-Line - Antes da realização da V Conferência houve a Admoestação a Jon Sobrino. Como pode ser descrita a recepção da Teologia da Libertação em Aparecida?

Mario de França Miranda - Embora alguns participantes ainda estivessem presos ao debate de vinte anos atrás, que via na acentuação do social a negação do espiritual (ou doutrinal) e vice-versa, creio que a alocução inicial de Bento XVI e o pensamento da maioria concordava que a fé cristã tem necessariamente uma dimensão social, com um claro imperativo ético por uma sociedade mais justa. Os aplausos ouvidos nas reuniões plenárias quando se defendia a causa dos mais pobres confirmam sem mais o que afirmamos.

IHU On-Line - Que rosto de Igreja emerge da V Conferência? Quais são as suas principais características? 

Mario de França Miranda - Só o futuro poderá responder a esta pergunta, pois o rosto da Igreja vai depender, e muito, dos que nela têm maior responsabilidade, como também da consciência e empenho de todos nós. 

Uma reflexão sobre o pluralismo religioso a partir de Aparecida

entrevista com Faustino Teixeira
IHU On-Line – Quais são as principais novidades da V Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano e do Caribe – V Celam, em relação a Medellín, Puebla e Santo Domingo?

Faustino Teixeira - Não tendo participado da V Conferência, minhas respostas correspondem a uma reação feita sobre a versão não oficial publicada após o evento. O que percebo, após ler o longo documento, é que ele conseguiu corresponder positivamente a aspectos importantes da vida eclesial latino-americana, superando a tendência mais restritiva presente nos dois textos preparatórios: o documento de participação e a síntese das contribuições recebidas para a V Conferência. Percebe-se, de forma clara, o papel positivo exercido pelas diversas forças eclesiais nas mobilizações que antecederam e acompanharam a Conferência de Aparecida. Não sei se podemos falar propriamente em novidades, mas revela-se positiva a retomada do filão eclesial que marcou, por exemplo, as conferências de Medellín e Puebla: o método ver-julgar-agir (n. 19), o reforço da opção pelos pobres (ns. 405-406) e pelas comunidades eclesiais de base (ns. 193-195). Vale também registrar o firme posicionamento do documento com respeito à questão social, em favor de uma “globalização diferente”, pontuada pela solidariedade e a luta em favor da justiça (n. 64), além da defesa da biodiversidade e o cuidado com o meio ambiente (ns. 66, 84, 86, 492, 493).

IHU On-Line - Quais seriam, de maneira sintética, as três grandes luzes de Aparecida e quais as três grandes sombras?

Faustino Teixeira - Com respeito às luzes, podemos mencionar a posição firme do episcopado na crítica aos efeitos perversos da globalização, a afirmação de uma globalização solidária, a firme defesa do meio ambiente, de modo particular a causa amazônica, e a reafirmação da opção pelos pobres. A propósito das sombras, podemos sublinhar a manutenção de uma perspectiva teológica cristocêntrica eclesiocentrada, a concepção restrita de evangelização e a timidez no âmbito do ecumenismo e do diálogo inter-religioso. Gostaria, aqui, de me deter um pouco mais na questão das sombras, pois são aspectos que traduzem desafios importantes para o futuro da atuação eclesial no continente. Em razão da preocupação do episcopado latino-americano com a quebra da homogeneidade católica no continente, com a “debilidade” e fragilização da fé cristã e a conseqüente “sangria” para outras formas de expressão religiosa ou seculares, firma-se uma compreensão de evangelização onde Jesus Cristo e a Igreja católica ocupam um lugar central. Este projeto já estava bem delineado no discurso do papa Ratzinger, na abertura da V Conferência, que definiu os rumos da Conferência neste âmbito particular. Na perspectiva do documento conclusivo, Jesus Cristo traduz a “plenitude da revelação para todos os povos” (n. 95 e 548). E já estava presente no “desejo” dos povos originários, que por ele ansiavam silenciosamente (n. 4). O documento indica que aceitar a Cristo é garantir a paz e a felicidade, e esta aceitação se dá na Igreja católico-romana, que abriga “tudo o que é bom, tudo o que é motivo de segurança e de consolo” (n. 262). A compreensão de evangelização é bem precisa, na linha do discurso que o papa Ratzinger fez aos bispos brasileiros na Catedral da Sé, em São Paulo. A evangelização vem entendida numa linha de explicitação do anúncio bem marcada: uma evangelização “metódica e capilar”, visando à adesão a Jesus Cristo. Falta, a meu ver, uma reflexão mais aprofundada sobre o significado da evangelização no tempo do pluralismo religioso. Mais do que encerrar a revelação numa definição restrita da “proclamação cristocêntrica” (n. 29), é necessário ampliar a visão para captar o significado da evangelização como um exercício partilhado em favor da renovação da humanidade (EN 18), de testemunho dos valores essenciais do reino de Deus, que é o único absoluto (EN 8). 

O pluralismo religioso

No tempo do pluralismo religioso, não há por que manter a idéia de que Jesus é o único caminho de vida que leva a Deus e de que o cristianismo é um “imperativo categórico” universalizante. Esta é uma visão devedora de uma perspectiva tradicional, que expressa uma clara teologia do acabamento ou da realização, como se a manifestação de Deus em Jesus Cristo colocasse um ponto final na história da religião e nas manifestações reveladoras de Deus.  Na visão do lúcido teólogo Claude Geffré, recentemente impedido pela Congregação para a Doutrina da Fé de receber um título de doutor honoris causa numa universidade católica do Congo, “a vocação histórica da Igreja não é o crescimento quantitativo dos cristãos, mas, em diálogo com todos os homens e mulheres de boa vontade, o testemunho em favor do reino de Deus que vem”. 

O ecumenismo e o diálogo inter-religioso

Com respeito aos temas do ecumenismo e do diálogo inter-religioso, vale também uma reflexão particular. Talvez esteja aqui um dos pontos mais frágeis do documento, mas que está em coerência com a dinâmica atual da conjuntura eclesiástica, bem mais afeita ao anúncio que ao diálogo. Os números que tratam o ecumenismo ainda estão um pouco melhores. Seguindo a pista da carta encíclica de João Paulo II, Ut unum sint (UUS 3), o documento assinala o caráter irreversível do ecumenismo (n. 243) e sua exigência evangélica (n. 244). Mas, em seguida, reitera a necessidade da reabilitação da apologética, da afirmação “clara e convincente” das convicções de fé (n. 245). O documento patina ao trabalhar o tema, expressando uma dificuldade real de acolher a diversidade como um valor, ou a rica idéia de uma “diversidade reconciliada”. O predomínio de uma visão eclesiocentrada impede reconhecer, na linha do que foi afirmado no Diretório para a aplicação dos princípios e normas sobre o ecumenismo, que, na Providência de Deus, outros cristãos passarão toda a sua vida cristã em outras Igrejas, e isto não deve impedir aos católicos de se alegrar com a dinâmica da graça de Deus que frutifica entre eles (cf. Diretório… n. 206). Não há por que manter afirmando, com arrogância, que a Igreja católica é a única que possui a “plenitude dos meios de salvação” (DI 22) e que só nela é que se verifica a “única verdadeira religião” (DI 23). É verdade, como mostra o documento final, que o contato ecumênico favorece a “estima recíproca” e convoca à conversão (n. 248). Trata-se, porém, de uma metanóia “mais profunda de todos para Deus” (DA 41) e não de um “empenho ecumênico” que leve à “plena comunhão na unidade da Igreja”, que subsiste na Igreja católica. Quanto ao diálogo inter-religioso, o documento é bem mais tímido. Fala-se da prioridade que deve ser dada ao diálogo com as religiões monoteístas, o que limita o seu campo de ação num continente com outras tantas diversas presenças religiosas. Fala-se do diálogo com os olhos voltados para o anúncio (n. 254), deixando-se ofuscada a idéia essencial de que o diálogo tem “seu próprio valor” (DA 41). Há um reconhecimento positivo e rico da alteridade dos povos indígenas e afro-brasileiros (n. 89), mas a real abertura ao valor irredutível de sua religiosidade fica ofuscada pela recorrente imagem das “sementes do Verbo” que presidem sua expressão vital (ns. 4,92, 548). Em sintonia com o discurso do papa Ratzinger, na abertura da V Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano e do Caribe – V Celam, o documento sublinha a importância da manutenção da fé católica nas comunidades indígenas (n. 550). 

IHU On-Line – Quais são as principais mudanças que estão acontecendo em nosso continente e no mundo e que interpelam a evangelização? A V Conferência consegue responder aos desafios destas mudanças? 

Faustino Teixeira – Penso, em particular, no desafio do crescente pluralismo religioso. Não há por que continuar mantendo uma reflexão teológica eclesiocentrada num tempo de complexa diversificação religiosa. A Igreja e a teologia vêm sendo desafiadas a buscar uma nova perspectiva de inserção e uma “purificação” de sua memória e afirmação de uma nova linguagem para dar conta desse desafio essencial. Como mostrou Jacques Dupuis, em sua última obra, O cristianismo e as religiões, “a terminologia teológica, usada até hoje por muitos pregadores cristãos, e até por alguns teólogos, mantém ainda vestígios de um vocabulário nocivo em relação aos ‘outros’”.

IHU On-Line - Qual é a importância de difundir na cultura de nossos povos a “fé em Deus Amor”? Como isso se aplica no dia-a-dia da Igreja e do povo de Deus?

Faustino Teixeira - Penso que o desafio mais fundamental diz respeito ao testemunho dos valores essenciais, do trabalho conjunto em favor da recuperação da dignidade da criação e do exercício da compaixão. Temos, sim, que recuperar a dimensão de profundidade que anda meio esquecida em nosso tempo. E esses valores não são prerrogativas únicas das religiões. Seguindo uma pista favorecida pelo teólogo Paul Tillich, precisamos abrir espaços para a “profundidade” de nossa existência. E “quem conhece a profundidade, conhece a Deus”. As Igrejas deveriam se preocupar menos com a dinâmica conversionista e mais com sua mútua conversão em favor de um trabalho comum na luta contra os sofrimentos que abalam os seres humanos e a terra onde habitam. Panikkar fala no essencial desafio da cultura da paz para as religiões: o de concentrar as energias para “curar as feridas humanas” e as “pragas históricas da humanidade”.

IHU On-Line – Qual é o lugar e a importância do tópico “Família” no documento final? Pode falar sobre a importância de se “promover uma cultura do amor no matrimônio e na família e uma cultura de respeito à vida na sociedade”, que aparece no documento?

Faustino Teixeira - Neste campo, há ainda um longo caminho a ser percorrido pela Igreja. A compreensão de família que vigora no documento, recorrente na Igreja católico-romana, é bem tradicional. É um campo onde a teologia não consegue avançar muito, pois as resistências do magistério eclesial são contundentes. Em seu livro-entrevista de 1985, Rapporto sulla fede, o cardeal Ratzinger assinalou que é no âmbito da teologia moral que ocorrem as principais tensões entre o magistério e os teólogos. Aqueles que ousam uma reflexão mais aberta sobre o tema encontram barreiras dolorosas em seu caminho. Há, no documento, passagens bem preconceituosas contra novas possibilidades de relacionamento afetivo, que são englobadas no que vem definido como “ideologia de gênero” (n. 40). Em defesa do que consideram o “patrimônio da humanidade”, os bispos reiteram o posicionamento tradicional da Igreja católico-romana sobre a família, marcando uma posição firme e intransigente contra quaisquer novidades que possam ocorrer no campo da reflexão a respeito do tema. São duras as críticas contra o aborto, definido como “crime abominável”, contra a eutanásia e outros “delitos graves contra a vida e a família” (n. 455). A família vem definida de forma bem clara, enquanto “fundada no sacramento do matrimônio entre uma mulher e um homem” (n. 452). Mantém-se também a terminologia tradicional e pejorativa com respeito àqueles que não tiveram sucesso no primeiro casamento e buscam realizar-se numa nova união. Fala-se em “situação irregular” de tais matrimônios, ainda que se proponha um acompanhamento cuidadoso e compassivo aos que vivem numa semelhante situação (n. 456 j).  

“O Documento de Aparecida é o ponto mais alto do Magistério da Igreja latino-americana e caribenha” 

Entrevista com Clodovis Boff

IHU On-Line – O que o documento final da V Conferência Geral do Episcopado da América Latina e do Caribe traz de novidade em relação às conferências anteriores?

Clodovis Boff - O Documento de Aparecida é, a nosso ver, o ponto mais alto do Magistério da Igreja latino-americana e caribenha. É o melhor documento produzido até hoje pelos nossos bispos e talvez por qualquer outro episcopado regional. Ele recapitula o que há de melhor nas Celams anteriores, e isso dentro de um quadro teológico muito mais rico, seguro e homogêneo. O documento é uma surpresa do Espírito, pois nada deixava prever um texto dessa qualidade. É também um milagre da Mãe Aparecida, a quem o Santo Padre tinha confiado a direção da Assembléia. A meu ver, o documento da V Conferência não só dá mais um passo em frente, mas abre uma “nova fase” na missão da Igreja no Continente. A sensação que passa é que “agora vai”. É que o documento apresenta uma estrutura teológica e pastoral harmônica bem centrada. Acertando o passo com lógica específica da vida da fé, o documento se estrutura articulando os seguintes elementos: fé viva em Cristo a partir de uma experiência de encontro (“discípulos”), fé essa que se irradia no mundo em forma da missão (“apóstolos”) e que se prolonga na sociedade em termos de compromisso pela justiça e pela vida (“para que n’Ele nossos povos tenham vida”). Aqui, cada coisa está no seu lugar: a fé em Cristo no começo, como fundamento de tudo; a evangelização como primeiro desdobramento espontâneo dela; e, enfim, a missão social como seu necessário desdobramento ulterior. Este é o “fio vermelho” que permeia todo o documento e lhe dá unidade. Está aí, a meu ver, a chave geral que abre as riquezas de todo o texto episcopal. A principal novidade do documento? É a própria boa-nova do Amor de Deus a ser experimentado, anunciado e projetado na vida. Essa é a “prioridade das prioridades”, a prioridade originária e permanente, que a Igreja é chamada a anunciar e a re-anunciar sem descanso. A partir dessa novidade perene, o documento coloca as outras novidades.

IHU On-Line - Sinteticamente, quais seriam as três grandes luzes do Documento de Aparecida e as três grandes sombras?

Clodovis Boff - O grande acerto do Documento de Aparecida é ter recolocado, no início e na base de tudo, a fé viva em Cristo. “Começou pelo começo”, isto é, por onde começou historicamente a vida da Igreja e por onde recomeça a cada dia. Fazendo assim, os bispos encontraram a embocadura certa para relançar a missão evangelizadora do Continente: partir em tudo e sempre de Cristo. Sabe-se – e Aristóteles o declara – que achar o princípio é sempre a coisa mais difícil e também a mais decisiva, mas uma vez achada, tudo se torna fácil e se põe em ordem. O documento apresenta a fé como um evento existencial, como uma “experiência de encontro”. Trata-se de um encontro vivo com a pessoa viva de Jesus Cristo. Entender a fé assim constitui uma redescoberta decisiva da V Conferência, pois supera uma idéia de fé entendida como simples aceitação de doutrinas, ou como opção ética, ou ainda como mera tradição cultural, como é em grande parte o nosso catolicismo. Fazendo assim, o episcopado latino-americano se põe em cheio no campo da espiritualidade, a parte mais íntima e vital da fé.

Um catolicismo de “iniciados”

Para operacionalizar pastoralmente a idéia de uma fé como “encontro com Cristo”, fonte de tudo o mais, os bispos propõem o “itinerário” de uma primeira “iniciação à vida cristã” (cap. VI). Entendem por aí introduzir “mistagogicamente” os afastados da fé à escuta da Palavra, à oração pessoal e à eucaristia. Pois só um catolicismo de “iniciados” é realmente evangelizador, socialmente fecundo e eficazmente resistente ao secularismo moderno assim como aos proselitismos atuais. Quanto às sombras, vamos com calma e respeito, pois se trata aqui de um documento de nossos pais e guias na fé. Mas, francamente, não percebemos sombras que mereçam reparo. O que talvez possa acontecer seria a tentativa de jogar sombras sobre o documento por parte dos grupos que pretendem levar a Igreja por caminhos pouco sintonizados com o sopro do Espírito. 

IHU On-Line - Qual é a importância de difundir na cultura de nossos povos a fé em Deus-amor, e como isso se aplica no dia-a-dia da Igreja?

Clodovis Boff - A mensagem de Deus-amor é a coisa mais preciosa que a Igreja tem a oferecer ao mundo. É disso que ela vive e é para isso que ela existe. Esta é a essência mesma do Evangelho. Isso vale para todos e mais ainda para os nossos povos pobres. Estes, excluídos que são pelos poderosos, precisam sentir-se acolhidos pelo Criador e Pai, de modo a criarem coragem para viver e lutar por tão grande dignidade. Quanto à “aplicação” da mensagem do amor de Deus, deve-se dizer que, mais do que se aplicar, ela precisa ser vivida a plenos pulmões e em todo o tempo. É como uma luz que enche de beleza, energia e calor cada realidade da vida, desde o eros até à vida na pólis. A evangelização objetiva despertar antes de tudo essa paixão mística e esse deslumbramento espiritual. Se a fé é bastante intensa, ela mesma encontra suas formas concretas de se manifestar. Pois, como disse Nietzsche, “quem tem um porquê sempre encontra um como”. Quanto à operacionalização pastoral do anúncio do Evangelho do Amor, os bispos propuseram concretamente uma “grande missão continental” (n. 376-8). Esta objetiva mobilizar todas as forças vivas da Igreja para “sair ao encontro” dos distantes. E isso não com intenções de proselitismo ou de reconquista, mas para partilhar a alegria do Evangelho e comunicar as maravilhas da vida em e com Cristo. 

IHU On-Line - A Assembléia de Aparecida confirmou a “opção preferencial pelos pobres”. Como essa opção vai ser posta em prática?

Clodovis Boff - Em Aparecida, a opção pelos pobres ganhou uma nova amplitude. Foram identificados “novos rostos” da pobreza: os desempregados, os refugiados e migrantes, os aidéticos e os tóxico-dependentes, a população de rua, as mulheres vítimas da violência e exploração sexual, os presos e tantos outros rostos mais. Mas é, sobretudo, a qualidade desta opção que é mais sublinhada pelo documento. Trata-se de uma opção verdadeiramente evangélica, no sentido de vir banhada e mesmo encharcada da fé em Cristo. E isso, tanto em sua origem (ela nasce do encontro com o Filho de Deus, “que de rico se fez pobre”) quanto em seu exercício (ela vibra com os sentimentos do coração do Bom Pastor). Quanto às aplicações concretas, além das indicações práticas que dão, os bispos apelam para a “imaginação da caridade”, a que se referiu João Paulo II.

IHU On-Line - Qual é a importância do tópico “família” e da necessidade de “promover a cultura do amor no matrimônio e na família, assim como o respeito pela vida”.

Clodovis Boff - A Igreja sempre viu na família uma instância privilegiada da transmissão da fé como também dos valores humanos, inclusive sociais. Em verdade, entre todas as agências de transmissão de valores, a família é a primeira e mais importante pela influência capilar, profunda e a longo termo que exerce sobre os filhos. Não é, pois, verdade que ela é mais vítima da problemática social do que agente de mudanças. Esta é uma visão falsa e derrotista. Como “célula da sociedade”, uma família sadia leva a uma sociedade sadia. Mas se essa célula é cancerosa, toda a sociedade pode entrar em metástase. A vocação específica da família é particularmente urgida no contexto atual de relativismo e de niilismo, no sentido de resistir a e mesmo de reverter o atual processo de desagregação dos valores, inclusive os mais naturais, como o amor à vida, a família heterossexual e a solidariedade humana. 

IHU On-Line - Que rosto de Igreja emerge da V Conferência? Quais seriam suas principais características? 

Clodovis Boff - Será o tipo de Igreja que cumprir o lema da Conferência, devidamente desenvolvido no Documento de Aparecida. Portanto, será em primeiro lugar, uma Igreja “discipular”: ouvinte da Palavra, meditadora, grande orante, contemplativa, adoradora, doxológica e eucarística. Depois, será uma Igreja “missionária”, que anuncia com alegria e entusiasmo a Boa-nova do amor de Deus em Cristo, como o que enche de sentido o coração do ser humano, também nesta vida. Será, enfim, uma Igreja “agápica”, enquanto se faz samaritana de todos os caídos à beira das estradas do mundo, cuidando deles e curando-os.

 “Aparecida significou quase uma surpresa”

entrevista com João Batista Libanio 

IHU On-Line - Quais as principais novidades da V Conferência Geral do Episcopado da América Latina e do Caribe em relação a Medellín, Puebla e Santo Domingo?

João Batista Libânio - Há novidades que vêm do evento e outras que se originam dos textos. O evento de Aparecida distinguiu-se de Medellín pelo fato de que foi um encontro realmente de bispos. Eles mesmos tomaram as decisões da Assembléia e redigiram o texto. O papel dos assessores em Medellín foi decisivo. Depois de Medellín, perdeu muito de relevância para os bispos mesmos assumirem a tarefa. Em relação à Puebla e a Santo Domingo, Aparecida se mostrou mais envolvida com o ambiente. O fato de os bispos participarem da Eucaristia junto com o povo e experimentarem concretamente a religiosidade popular lhes terá feito bem. Em outros encontros, estiveram isolados e enquartelados no recinto dos trabalhos. Além disso, muitos outros acontecimentos entrosaram-se melhor com a Conferência. Houve um Seminário latino-americano de teologia, coordenado pelo Conselho Nacional do Laicato do Brasil, órgão da CNBB, e bem aceito pelo Celam. A Tenda dos mártires se fez presença estimuladora. A romaria das CEBS e das pastorais mostrou a visibilidade da Igreja da base. A assessoria permanente de teólogos da libertação do Grupo Ameríndia manteve boa relação com a Assembléia, diferentemente de outras Conferências, em que eram mal vistos. 

Medellín foi uma Assembléia que rompeu caminho. Puebla e Santo Domingo vieram nas pegadas. Aparecida significou quase uma surpresa. A criação do Sínodo Continental parecia ter assinado decreto de morte a esse tipo de Encontro. E ele aconteceu depois de delicadas tratativas e oposições importantes. 

A maneira da presença do Papa variou em cada uma das Assembléias. No Rio, não houve. Pio XII não viajava. Na Colômbia, praticamente houve a simples viagem de Paulo VI para inaugurar a Conferência, com poucas atividades além do ato de abertura. Em Puebla, João Paulo II, depois de abrir a Conferência, fez longa viagem pelo México, enquanto os bispos trabalhavam. E os discursos do Papa se faziam cada dia mais críticos no campo social, influenciando continuamente o desenrolar dos trabalhos da Conferência. Haja vista o fato de as Conclusões de Puebla citarem mais de 100 vezes a João Paulo II. Em Aparecida, Bento XVI fez os discursos antes de começar a Conferência, de tal modo que os bispos não foram surpreendidos por novas intervenções pontifícias, a não ser por uma audiência em Roma na quarta-feira, 23 de maio, em que comentou a visita ao Brasil, retificando um ponto de sua fala sobre a primeira evangelização do Continente. Quanto às diferenças de conteúdo do texto, aparecerão nas respostas seguintes. 

IHU On-Line - Quais seriam, de maneira sintética, as três grandes luzes de Aparecida e quais as três grandes sombras? 

João Batista Libânio - Afirmar a relevância da experiência cristã fundamental e fundante: o encontro pessoal com Cristo no interior da comunidade da Igreja. A catequese tradicional concentrara-se sobre o conhecimento teórico, e, às vezes, até mesmo abstrato da fé católica por meio de catequese verbal. Percebendo que tal catequese não oferece garantia para enfrentar os desafios da pós-modernidade que carrega as tintas no lado existencial e afetivo, uma fé racional soçobrava e os evangélicos com pregações impactantes arrastavam, para suas igrejas, os frios católicos. 

Uma segunda decorre da alegria de ter-se encontrado com o Senhor. De tal experiência, brotam os desejos de segui-lo e anunciar-lhe o Evangelho do Reino da Vida aos povos latino-americanos.

E, finalmente, articulando os dois eixos da alegria do seguimento e o do impulso para a missão do católico no seio da Igreja, pensa-se, então, deslanchar ampla mobilização para uma grande Missão Continental. No horizonte, surge o sonho de uma Igreja que se movimenta de dentro de sua fé no amor de Deus em Jesus Cristo, e inspirada pelo Espírito Santo, que leve a todo o Continente mensagem de fé e vida.

As sombras vêm do lado conservadoramente institucional. Até agora, o conjunto dos bispos da América Latina não superou o trauma da libertação, tanto na expressão teológica quanto na constituição de uma Igreja voltada para ela. Pesa estranho silêncio sobre a Teologia da Libertação, como se ela nunca tivesse existido nem tivesse sido uma das contribuições originais da América Latina para o consórcio teológico mundial. O próprio termo libertação aparece poucas vezes, cercado de adjetivos para tirar-lhe qualquer força real concreta.

A análise da realidade ressente do doutrinal. Em vez de partir, de fato, de boa análise da realidade, o texto a fez preceder de considerações doutrinais e misturou, na análise, perspectivas doutrinais de tal maneira que não ficou claro que mediações analíticas realmente usou. Produziu um gênero misto entre análise e doutrina. Estranha-se que nem se tenha mencionado o neoliberalismo, sendo atualmente o único sistema imperante com terríveis conseqüências para os países e camadas pobres.

Uma outra sombra se origina da incoerência entre a atitude de pôr no centro da vida eclesial a Eucaristia e, ao mesmo tempo, não enfrentar o problema do ministério ordenado masculino celibatário, em vista de que se consigam ministros ordenados suficientes para a demanda de Eucaristia. E no vácuo ministerial da Igreja católica crescem as igrejas evangélicas.

IHU On-Line - Considerando a necessidade de se iniciar uma nova etapa pastoral nas atuais circunstâncias históricas, como seria essa nova etapa pastoral? 

João Batista Libânio - O texto vislumbra ampla renovação da vida do católico médio por meio de uma convocação massiva por parte da Igreja institucional. Há certo voluntarismo idealista que espera mudança a partir da consciência das pessoas. Não se percebe bem que estruturas eclesiásticas favoreceriam tal impulso de discipulado missionário além da atual prática pastoral sacramental. O projeto mais detalhado da Grande Missão Continental será trabalhado na próxima Assembléia Ordinária do Celam, em Cuba. Temos que esperar para ver que tipo de iniciativas se farão para marcar essa nova etapa pastoral.

IHU On-Line - Uma novidade do documento é a tentativa de revitalizar a vida dos batizados para que permaneçam e avancem no seguimento de Jesus. Como se dá essa revitalização? O que fazer para motivar os batizados na fé católica?

João Batista Libânio - A revitalização da vida do discípulo missionário parte de um fato primeiro que se traduz na alegria de ser discípulo para anunciar o evangelho do Reino da Vida. Há uma boa notícia que antecede ao cristão, que ele recebe e de que se faz porta-voz convencido. Na base de tal convicção está o encontro com Cristo, que o chama para segui-lo e o envia para o anúncio na força do Espírito Santo. A Igreja, por sua vez, oferece lugares e vocações específicas para viver tal realidade.

E o documento, em seguida, elabora longo capítulo sobre o itinerário formativo dos discípulos missionários em quatro lanços. Parte-se de uma espiritualidade trinitária do encontro com Jesus Cristo e entra-se num processo de formação, indicando os critérios e os passos que vão da iniciação à vida cristã até a catequese permanente. Finalmente, indicam-se os lugares que a Igreja oferece para a formação: família, paróquia, pequenas comunidades eclesiais, movimentos eclesiais e novas comunidades, seminários e instituições educativas. Um das linhas fortes do documento se manifesta na insistência e relevância das comunidades na vida eclesial.

IHU On-Line - Aparecida confirma a opção preferencial pelos pobres e excluídos. De que forma essa opção será posta em prática?

João Batista Libânio - A opção pelos pobres já se constituiu, como diz o próprio texto, “um dos traços que marca a fisionomia da Igreja Latino-americana e Caribenha”. É algo tão evangélico e arraigado na vida eclesial do Continente que é caminho sem retorno. As motivações teológicas variam. Bento XVI afirma e o documento repete que “a opção preferencial pelos pobres está implícita na fé cristológica naquele Deus que se fez pobre por nós, para enriquecer-nos com sua pobreza”. No entanto, o texto quase não avança no nível das mediações por causa do temor de a Igreja imiscuir-se em questões políticas. E o fato de incentivar o leigo não resolve, porque na prática a Igreja se identifica com o clero e este é o protagonista de tudo o que se faz. O Documento imagina que o agir consoante com a opção pelos pobres flua da fé cristológica e daí se faça criativo. As indicações permanecem na proximidade afetiva e existencial com o pobre. Já é algo, sem perguntar-se, porém, pelos movimentos sociais e outras instituições que objetivariam tal opção.

IHU On-Line - A partir de Aparecida, o que pensar das CEBs? O documento abre para uma retomada do modelo das CEBs ou este modelo já respondeu a uma época e agora se necessita outro novo modelo? 

João Batista Libânio - Uma das novidades do texto é a importância que atribui às comunidades e vê nelas o futuro da revitalização da Igreja. Trata-se de um tema que atravessa todo o Documento. As CEBs são tais comunidades no meio popular. Embora tenham presença discreta, recebem incentivo. Os bispos reafirmam-nas e dão-lhes novo impulso, reconhecem que elas são sinal de vitalidade da Igreja, instrumento de formação e de evangelização, e um ponto de partida válido para a Missão Continental permanente. Constatam a ambivalência do fato de que em muitos lugares florescem e em outros minguam. No entanto, têm sido verdadeiras escolas que formam discípulos missionários do Senhor.

IHU On-Line - O documento fala da formação de leigos para a missão evangelizadora. Em que consiste esta formação? 

João Batista Libânio - Qual refrão que atravessa o Documento Final, tudo começa para o cristão com o Encontro pessoal com o Senhor que o chama para viver, conviver com ele em comunhão de vida e destino. Daí lhe nasce a vocação de discípulo. De dentro dela, brota o zelo missionário. Mas tal trilogia – encontro, discipulado e missão – se vive na comunidade. E esta se chama Igreja católica. Daí a importância de se criar a identidade católica. Para ajudar-lhe a construção, requer-se sólida formação. Avulta a importância da catequese e dos catecismos. Ainda no pontificado de João Paulo II, elaborou-se o Catecismo da Igreja Católica na forma ampla e mais recentemente preparou-se um Compêndio para facilitar-lhe o uso. Para o campo social, editou-se o Catecismo da doutrina social da Igreja. O Documento insiste em que a catequese não se limite ao meramente doutrinal, mas seja verdadeira escola de formação. Inclui cultivar a amizade com Cristo na oração, o apreço pela celebração litúrgica, a vivência comunitária, o serviço aos irmãos. Em termos de Igreja de Brasil, a CNBB lançou o Livro do católico para ajudar tal formação do leigo em vista da missão. Portanto, quatro passos: experiência pessoal inicial da fé em Cristo, consciência da identidade católica, alegria de vivê-la e zelo missionário de levá-la aos demais pelo anúncio do Reino da Vida. O tema da vida ocupa o horizonte subjetivo e objetivo da missão.   
O Documento como prova do jeito latino-americano de ser Igreja

entrevista com Vanildo Zugno

IHU On-Line - Quais são os pontos mais positivos e quais as maiores dificuldades que o documento final apresenta?

Vanildo Zugno - O ponto mais positivo do documento é o próprio fato de sua existência, que  representa a continuidade de uma busca de colegialidade pastoral na Igreja da América Latina. Talvez nós, latino-americanos, estejamos tão habituados a isso que não nos damos conta da nossa originalidade enquanto Igreja de um continente que busca caminhar conjuntamente no desejo de ser fiel a Deus e à realidade dos povos que aqui habitam. Depois da traumática experiência de Santo Domingo, muitos setores da Igreja do continente, por razões às vezes diametralmente opostas, cogitavam da não necessidade ou da não possibilidade de um novo documento colegial continental. E o documento, agora, está como prova desse jeito latino-americano de ser Igreja. Mas é bom ressaltar que o “documento de Aparecida” deve sua existência e sua qualidade, em grande parte, ao “evento de Aparecida”, ou seja, ao conjunto de atividades eclesiais e sociais que reuniram, em Aparecida e seus arredores, diversas expressões desse jeito de ser Igreja na América Latina e Caribe: tendas, romarias, rezas, seminários pastorais e teológicos, presença de gente simples do povo cristão e de outras expressões religiosas. Outro ponto positivo a ressaltar é o resgate do método de pensar a fé neste continente nos seus três passos clássicos: ver, julgar, agir. Mesmo que nem sempre bem articulados no documento, são importantes porque, na reflexão, tão importante quanto o conteúdo, é o método. E esse método nos ajuda a ser “fiéis ao real”, como nos diria Jon Sobrino. Quanto aos conteúdos, cabe destacar o resgate de temas caros à tradição latino-americana: a opção preferencial pelos pobres (incluindo as novas pobrezas), pelos jovens, a justiça social e, em termos eclesiológicos, a plena cidadania eclesial das CEBs. Quanto às dificuldades, assinalo apenas duas, que, para mim, são as mais graves. A primeira é o eclesiocentrismo ou, ousaria dizer, o “catolicocentrismo”. O documento, mesmo dizendo a todo instante que somos chamados a ser missionários, “olha para dentro” da Igreja Católica. A transformação da sociedade, em vista do Reino, não é o foco principal da ação missionária. Essa quase sempre se reduz a trazer mais pessoas para a Igreja ou a melhorar a vida da Igreja. E Igreja implicitamente entendida como hierarquia... Isso é um revés na tradição eclesial latino-americana. A outra dificuldade é a das mediações sócio-analíticas, tanto na leitura da realidade quanto nas propostas para a ação. A falta de um instrumental para a análise da realidade faz com esta seja percebida de forma fragmentária e, muitas vezes, com um viés moralista, como se a existência de injustiças e deficiências fosse apenas uma questão do acaso ou da boa ou má vontade por parte das pessoas. Estranha-se que em todo o documento não apareçam, nenhuma vez, as palavras capitalismo, liberalismo, socialismo ou comunismo. Do mesmo modo, nas propostas de ação: de modo geral (há exceções!), apela-se mais para boas intenções do que para programas e ações concretos. Essa falta de mediações para a ação faz com que o cristianismo apareça como uma ideologia e a ação dos cristãos na sociedade se restrinja à ação individual. O casamento das duas deficiências resulta numa não explicitada tendência de volta à segurança da cristandade, historicamente impossível.

IHU On-Line - O documento fala da formação de leigos para a missão evangelizadora. Em que consiste esta formação? 

Vanildo Zugno - Antes de mais nada, é de se destacar que o documento, quando fala de formação, coloca os mesmos parâmetros e as mesmas exigências fundamentais para todos, independentemente de sua função na Igreja. Isso, por si só, já é um grande passo na direção de uma eclesiologia menos piramidal e hierárquica. Antes do específico, está o comum a todos os cristãos. O documento fala em “formação integral, kerygmática e permanente” (6.2.2.1). Essa caracterização por si só já é um programa... Quero, no entanto, chamar a atenção para dois aspectos que talvez ajudem a esclarecer a questão colocada. O primeiro é aquilo que o documento chama de “as diversas dimensões” da formação (n. 297): humana e comunitária, espiritual, intelectual e pastoral-missionária. É a conjugação destas quatro dimensões que faz com que a formação seja integral. Não basta ter fé (dimensão espiritual) e sentir-se enviado e dominar técnicas de evangelização (dimensão pastoral-missionária) para ser um bom cristão e um bom evangelizador. É preciso conhecer a realidade humana no seu ser próprio (dimensão humana e comunitária) com a ajuda das ciências (dimensão intelectual). Isso é todo um programa de formação que envolve conteúdos e métodos e que nos chama a revisar os programas de formação cristã, desde a formação teológica até a catequese de iniciação. O outro aspecto que quero ressaltar é o chamado a pensar a formação cristã com o auxílio da pedagogia e através de programas construídos e vinculados à realidade local (n. 298). O necessário recurso à pedagogia nos lembra que, para formar, não basta ter boa vontade. É preciso dominar o modo de formar. A construção participativa e situada do projeto formativo lembra que a formação não pode estar desvinculada de um processo de Igreja local. Precisa ser pensada a partir e para uma comunidade cristã específica, com problemas específicos e compromissos específicos.

IHU On-Line - Como aparece no documento a solidariedade com os povos indígenas e afrodescentes?

Vanildo Zugno - Um primeiro aspecto a destacar é o da valoração positiva das culturas indígenas e afrodescendentes (cf. n. 88 a 93). Isso deve ser dito, além do seu valor em si, também pela controvérsia levantada por Bento XVI no Discurso Inaugural a esse respeito. O Documento tem uma postura muito positiva e desafiadora nesta questão. O desafio vai em duas direções. A primeira é a de assumir, dentro da Igreja, a presença indígena e afrodescendente (n. 94). Isso é desafiador se tivermos em conta a inexpressividade da presença física destes dois componentes da população latino-americana nos espaços de decisão e ação eclesial. A Igreja católica latino-americana ainda é branca, tanto na sua mentalidade quanto na sua organização. Uma segunda linha de ação, propriamente na direção da solidariedade, é a de assumir as causas indígenas. O documento é claro: a Igreja quer assumir as causas que são dos povos indígenas – defesa de suas culturas, demarcação de suas terras, educação bilíngüe e defesa de seus direitos – e, para complementar essa ação, tornar-se porta-voz dos indígenas na sociedade denunciando todas as ameaças com suas vidas e culturas (cf. não 549). Quanto aos afrodescendentes, a ação solidária vai na mesma direção: defesa da cultura própria e diálogo fraterno e respeitoso com essas culturas (não 551). Essa atitude abre para o segundo passo: denúncia da discriminação e racismo nas diferentes expressões, defesa do acesso dos afrodescendentes à educação superior, defesa de seus territórios e afirmação de seus direitos, cidadania, projetos próprios de desenvolvimento e consciência da negritude (n. 552). São propostas audaciosas que vêm fortalecer ações pastorais de solidariedade que já se encontram em desenvolvimento no continente e que precisam ser aprofundadas.

IHU On-Line - Segundo as considerações do documento final, como deve ser a presença dos cristãos na vida pública? Como deve se caracterizar o compromisso político dos leigos por uma cidadania plena na sociedade democrática?

Vanildo Zugno - No item em que trata explicitamente a questão, o documento, infelizmente, é muito pobre (10.5). Aponta aspectos importantes, é verdade: opção pelos pobres como motivação fundamental para a ação política; preocupação com a mudança de estruturas que geram injustiça; cuidado com a compreensão do ser humana e com a vida; distinção entre comunidade política e comunidade religiosa; integridade moral etc. No entanto, o documento não fala em “como” implementar tudo isso. Só fala que os leigos devem fazer isso e a hierarquia orientar os leigos... Isso tem um sabor de neocristandade que se acreditava, desde o Vaticano II, superado! No fundo, o que há é uma deficiência eclesiológica, que não consegue superar a radical separação (para não dizer oposição) entre hierarquia e laicato e uma falta de mediações sócio-analíticas, que impedem a compreensão da dinâmica própria da ação política nas nossas sociedades complexas, onde o Estado (mais ou menos democraticamente controlado, conforme o caso) joga um papel fundamental. O documento não faz nenhuma referência aos partidos políticos ou à participação dos cristãos neste tipo de organização política... Como pensar o compromisso político dos cristãos sem a participação em partidos políticos? Sindicatos são mencionados uma única vez (n. 71), e para dizer que perderam sua capacidade de intervenção na sociedade... Quando fala da “Globalização da solidariedade e justiça internacional” (8.5), o Documento é muito mais concreto na indicativa de ações possíveis de serem realizadas pelos cristãos: fortalecimento da sociedade civil; defesa do bem comum; criação de oportunidades para todos, especialmente para os setores historicamente marginalizados; luta contra a corrupção; defesa dos direitos trabalhistas e sindicais; justa regulação da economia, finanças e comércio mundial; fim da dívida externa; regulação para os movimentos de capital especulativo; promoção do comércio justo e eliminação das barreiras protecionistas dos países ricos; preços justos para os produtos dos países pobres; atenção aos Tratados intergovernamentais... Juntando um aspecto com o outro, há, sim, boas indicações para se pensar a participação política dos cristãos na vida pública.

IHU On-Line - Considerando as necessidades de se iniciar uma nova etapa pastoral nas atuais circunstâncias históricas, como seria essa nova etapa pastoral?

Vanildo Zugno - A nova etapa pastoral não precisa ser iniciada. Ela já está em andamento na Igreja. Do ponto de vista do Magistério, ela se expressou com toda força no Concílio Vaticano II, foi encarnada na realidade latino-americana pela Conferência de Medellín, foi disputada em Puebla, Santo Domingo e, agora, em Aparecida. É a pastoral que busca ser uma resposta aos desafios do mundo de hoje que na realidade latino-americana se expressam nos anseios de libertação de nossos povos, culturas, minorias étnicas, de gênero, etárias... enfim, de todos aqueles e aquelas que sofrem e lutam para superar esses sofrimentos. Pastoral criativa capaz de construir novas formas de ação tais como as CEBs, as pastorais sociais, as ações e programas ecumênicos e de cooperação com outras religiões e organizações da sociedade civil e do estado. Pastoral que tem como horizonte último o Reino e que, em função desse Reino, é capaz até mesmo de “reconstruir a própria Igreja”, numa nova e permanente eclesiogênese. Essa pastoral está presente no Documento de Aparecida. Não, é claro, de forma homogênea nem principal, pois não é esta a realidade pastoral predominante no Continente e no Caribe. Mas há espaço para ela e um espaço que muitos acreditavam perdido, mas não está!

“Da V conferência emerge uma Igreja comprometida com a vida humana, de forma integral”

entrevista com Geraldo Hackmann

IHU On-Line - Quais são as principais características da Igreja que emerge da V Conferência? 

Geraldo Hackmann - Da V conferência, emerge uma Igreja comprometida com a vida humana, de forma integral, e sensível à situação atual. O ponto de partida é a vida, de acordo com a proposta de Jesus Cristo, que quer que todos tenham vida em plenitude (cf. Jo 10,10). Por isso, a defesa da vida, desde o seu nascimento até o seu fim natural. E daí uma Igreja comprometida com a defesa da vida, contra as ameaças que hoje vem sofrendo, como o aborto e outras formas de violência contra a dignidade humana. Isso inclui a promoção integral da dignidade humana, de acordo com a opção preferencial pelos pobres, na perspectiva do amor, pois, como diz o Papa, “a opção preferencial pelos pobres está implícita na fé cristológica naquele Deus que se fez pobre por nós, para enriquecer-nos com a sua pobreza (cf. 2Cor 8,9” (Discurso Inaugural 3). Como o documento reflete a situação atual da Igreja, pode-se afirmar que a Igreja da América Latina e do Caribe está sensibilizada com a situação atual. Os bispos, como pastores que são, conhecem a realidade eclesial e a do continente.  

IHU On-Line – Qual é a importância do jovem para a Igreja hoje, considerando o documento recentemente aprovado pela CNBB e o encontro do Papa com os jovens? Como entender a pouca participação do jovem na Igreja e o que fazer para resgatar esse “rebanho”? 

Geraldo Hackmann - O jovem é muito importante para a Igreja. Seguindo a tradição de João Paulo II, Bento XVI tem se referido diversas vezes à juventude, além de marcar presença no encontro internacional da juventude. No documento final, há um ponto dedicado aos jovens. Depois de enumerar os desafios, o documento cita várias linhas de ação, e, entre elas, renovar de maneira eficaz e realista a opção preferencial pelos jovens, feita em Puebla. A pouca participação dos jovens deve ser entendida dentro de um contexto amplo de desmotivação e descristianização. Os meios de comunicação de massa têm uma grande responsabilidade neste aspecto. As dioceses poderão organizar uma pastoral de juventude mais dinâmica e missionária, para atingir os jovens de forma mais eficaz, inclusive de acordo com as orientações do novo documento da CNBB sobre a juventude.

 

IHU On-Line – Com base em Aparecida, qual é sua opinião sobre as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs)? Necessitamos de outro modelo?

Geraldo Hackmann - O documento de Aparecida contempla as CEBs. Contudo, reconhece outras formas de movimentos e comunidades eclesiais novas. As CEBs, hoje, continuam tendo um lugar importante na pastoral da Igreja, mas, ao lado de outras iniciativas pastorais. Atualmente, elas não são um modelo exclusivo de pastoral e de vivência comunitária. O capítulo quinto dedica um item às CEBs e pequenas comunidades, dentro do ponto sobre os lugares eclesiais de comunhão. Isto significa que as CEBs, além de serem um sinal de vitalidade na Igreja, são reafirmadas e impulsionadas em Aparecida.

 

IHU On-Line - O tema do impacto do aquecimento global sobre a Terra e sobre a criação mereceu uma atenção adequada da V Conferência?

Geraldo Hackmann - O tema da ecologia também esteve presente nos debates da Conferência de Aparecida. Prova disto é a presença da Amazônia e da Antártida no documento final, quando, no segundo capítulo, há um item sobre a biodiversidade, a ecologia, a Amazônia e a Antártida. Também o capítulo nono apresenta um item sobre o cuidado do meio ambiente. A riqueza natural do continente é um dom a ser preservado e, por isso, há uma série de propostas e orientações sobre este tema.

 

IHU On-Line – Qual é a importância da opção pelos pobres e excluídos, que aparece no documento?

Geraldo Hackmann - A Conferência de Aparecida confirma a opção preferencial pelos pobres, em continuidade com as conferências anteriores. Este desejo do Papa, expresso em seu discurso inaugural, foi acolhido pelos participantes da Conferência. Os discípulos e missionários estão convidados a contemplar os rostos sofridos dos irmãos, pois estes são os rostos sofridos de Jesus Cristo. A Igreja da América Latina quer continuar sendo companheira dos irmãos mais pobres. A prática dependerá de toda a Igreja do continente. Se a Igreja continuar realizando aquilo que vem fazendo nas últimas décadas a favor dos excluídos, estará colocando em prática esta opção preferencial.

 

IHU On-Line - Quais seriam, de maneira sintética, os três grandes pontos positivos de Aparecida e quais as três grandes ressalvas? 

Geraldo Hackmann - É difícil. O tempo dirá quais serão as luzes e as sombras de Aparecida. Nenhuma Conferência é perfeita e não aborda tudo o que deveria. Assim como as outras conferências, Aparecida realizou-se dentro de um contexto concreto e histórico. No momento, poder-se-ão citar alguns aspectos relevantes, como a sensibilidade para com o momento histórico da América Latina e do Caribe que o documento transparece. O equilíbrio do documento, que contempla, de forma tranqüila, aspectos antes considerados impossíveis de estarem juntos. Neste sentido, a Igreja do continente está vivendo um momento novo. A defesa da dignidade humana e a defesa da vida também são aspectos relevantes.

“O documento não tem o profetismo e o sopro libertador que caracterizou Medellín e Puebla”
Entrevista com Maria Clara Bingemer

IHU On-Line – Quais são as principais novidades da V Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano e do Caribe – V Celam, em relação a Medellín, Puebla e Santo Domingo?

Maria Clara Bingemer - Eu diria que as principais novidades são:

- um protagonismo - ainda que às vezes não explícito – dos novos movimentos como a grande esperança para uma revitalização do catolicismo no continente.  Ao falar do itinerário formativo do discípulo, o esquema é quase integralmente o que usa um conhecido novo movimento, o Caminho Neo-Catecumenal, por exemplo.  Ao falar de comunidades de base, coloca a seu lado, na mesma seção, as pequenas comunidades, que são justamente as comunidades dos novos movimentos.

- como esses novos movimentos são em sua maioria ou totalidade de pessoas das classes médias, há uma mudança de lugar dos pobres e das classes populares como sujeitos da Igreja e da evangelização, muito embora sejam freqüentemente mencionados como objeto da mesma evangelização e do encontro com Jesus Cristo.

- o documento é bem mais aterrissado e melhor do que o de Santo Domingo, mas não tem o profetismo e o sopro libertador que caracterizou Medellín e Puebla. Por isso, apesar de conservar o método Ver-Julgar-Agir, o faz de maneira peculiar, com características diferentes das utilizadas em Medellín e Puebla. Isso reflete a mudança de rosto da Igreja latino-americana, que, após vinte e seis anos, reflete a marca de haver tido uma mudança significativa em seu rosto episcopal. 

IHU On-Line - A partir das conclusões apontadas no documento final, quais as luzes e as sombras da vida cristã e da tarefa eclesial na Igreja hoje?

Maria Clara Bingemer - O documento aponta como luzes a herança católica do continente, a fé do povo latino-americano e todos os ganhos que, ao longo de muitos séculos, se pode tirar desta herança. Como sombras, aponta uma excessiva secularização de boa parte de segmentos da Igreja, como, por exemplo, a vida religiosa e a necessidade de superar este estado de coisas. Aponta também o êxodo de católicos para as fileiras evangélicas pentecostais e para outras religiões, ocasionando significativas perdas para a Igreja.  Junto a isso, está o decréscimo das vocações sacerdotais, o encolhimento do contingente de fiéis etc. O documento conclama os fiéis católicos a superar essas sombras e aposta para isso sobretudo em forças como a família, primeiro agente de evangelização (embora seja uma família que a nosso ver não corresponde mais à realidade pluriforme das famílias católicas latino-americanas); a paróquia, a diocese e os movimentos. As soluções que o documento apresenta para a superação das sombras, que persistem na vida cristã do continente, são, a meu ver, ainda tímidas e pouco ousadas. Cito, como exemplo, o problema de que muitas comunidades católicas não têm a possibilidade de participar da Eucaristia no domingo porque não há clero no lugar onde estão situadas. Ficam, portanto, privadas daquele que é o mistério central do Catolicismo. A CNBB, nas observações que enviou ao documento de participação, encara corajosamente esse problema e propõe soluções ousadas e interessantes. Afirma, por exemplo, que se é verdade que “a Igreja faz a Eucaristia e a Eucaristia faz a Igreja”, o fato de que 80% dos católicos brasileiros estejam impedidos de celebrar a Eucaristia aos domingos significa que estão privados de importante dimensão de sua eclesialidade. Sugere, então, que se repense a questão da ministerialidade laical e da possibilidade de retomada do ministério por parte dos padres casados. O documento recolhe o problema, mas não a solução. Diz que aqueles que não têm a possibilidade de celebrar a Eucaristia aos domingos procurem participar devotamente de celebrações da Palavra (isso, aliás, eles e elas já o fazem) e rezem pelas vocações sacerdotais.  Mostra, portanto, que o caminho de superação deste tipo de problemas ainda é o tradicional e que a Igreja não pretende introduzir nenhuma novidade significativa na formatação da questão. 

IHU On-Line - Quais são as principais mudanças que estão acontecendo em nosso continente e no mundo e que interpelam a evangelização? A V Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano e do Caribe – V Celam consegue responder aos desafios destas mudanças?

Maria Clara Bingemer - Parece-me que, em nosso continente, estão acontecendo significativas mudanças que acompanham o estado mutante universal: 1) pluralismo religioso e perda da hegemonia do cristianismo histórico; 2) necessidade do diálogo ecumênico e macro-ecumênico em escala crescente; 3) crescimento e aumento vertiginoso da pobreza e da injustiça presentes no continente, que só fez aumentar ao longo de décadas e que se encontra atualmente em estado calamitoso (é no mínimo escandaloso que o continente da esperança, o maior continente católico do mundo, tenha um terço de seus habitantes abaixo da linha de pobreza); 4) a cultura pós-moderna com as novas tecnologias (celulares, internet etc.) que transformaram desde a concepção do ser humano de sua corporeidade e sua identidade humanas até as relações humanas e comunitárias; 5)uma mudança na recepção das normas e orientações da Igreja, qual seja, a síntese pessoal que muitíssimos católicos fazem quanto à vivência da moral ou ao estilo de vida e que nem sempre, ou quase nunca, corresponde ao que a Igreja determina.  E, mesmo assim, esses católicos não se sentem fora da Igreja; ou seja, estão em curso novas formas de crer às quais a evangelização necessita estar atenta.

A meu ver a V Conferência olhou de frente alguns destes desafios, mas não todos.  Creio que a concepção de evangelização que emana do documento leva em conta a perda de hegemonia do cristianismo histórico e reconfigura a evangelização em termos de qualidade e não de quantidade. Mas me parece que, em termos da urgência do diálogo, de interagir com o diferente, de incluir o excluído, a resposta ainda é um tanto tímida. Há que esperar que após a aprovação defintiiva do documento pela Santa Sé se possa trabalhar o documento e aí, a partir dele, gerar novas respostas mais ousadas para estes desafios. 

IHU On-Line - Como seria a renovação da ação da Igreja que os bispos pretendem impulsionar a partir das conclusões do documento final de Aparecida? O que faria parte desta renovação?

Maria Clara Bingemer - Creio que a renovação que os bispos pretendem, e que está explícita no documento, implica uma Igreja onde a hierarquia desempenhe bem o seu papel de condutora do processo. Não percebo, no documento, a flexibilidade que o Concílio trouxe com o conceito de Igreja Povo de Deus. Creio que, para o documento, a liderança primeira desta Igreja renovada no continente são os bispos e o clero. O documento fala bastante, no entanto, de um laicato adulto, indispensável para que a evangelização chegue onde apenas os leigos chegam etc. E neste ponto, sim, retoma o concílio. Parece-me, no entanto, que a teologia pós-conciliar com relação à identidade e missão do laicato não está contemplada no documento, uma vez que se insiste uma e outra vez em que os leigos devem trabalhar no mundo, nas estruturas temporais etc. Aí é o seu lugar.  Isto significa que o paradigma que rege a eclesiologia do documento é aquela baseada na contraposição clero X laicato e não o que está expresso nas teologias pós-conciliares de Bruno Forte e outros, de uma fecunda interação comunidade - ministérios.  

A meu ver, não é aberto nenhum caminho novo para o laicato, que é convocado a assumir a parte do leão da evangelização e missão continental. Ao contrário, alguns caminhos que já se encontravam abertos percebem-se, senão fechados, ao menos colocados em segundo plano. Trata-se, portanto, de uma Igreja ainda muito centrada na hierarquia e no clero essa que o documento delineia e com a qual pretende renovar a identidade e a missão católica do continente. Igualmente, o ecumenismo e o diálogo inter-religioso, apesar de terem merecido bons e polpudos parágrafos do documento, se encontram algo obscurecidos pelo próprio tom do documento em si. A insistência na identidade católica do povo latino-americano como a maior das graças, as repetidas, inúmeras menções à Virgem Maria, como modelo de discípulo, de evangelizador, de missionário etc., revelam que os destinatários do documento são mesmo os católicos e não os cristãos do continente. A meu ver, isso prejudica um pouco o sonho de uma missão continental, pois para uma empreitada deste porte, seria necessário unir todas as forças cristãs do continente. E, nesse sentido, o ecumenismo desempenharia um papel importantíssimo. 

IHU On-Line -  Qual é a importância de difundir na cultura de nossos povos a “fé em Deus Amor”? Como isso se aplica no dia-a-dia da Igreja e do povo de Deus? 

Maria Clara Bingemer - Parece-me que a fé em Deus Amor, coração do evangelho, é um ponto importantíssimo a ser difundido na cultura de nossos povos. O cristianismo tem o amor no centro de sua proposta e, por isso, deve propor e anunciar claramente que Deus é Amor, a fim de ser fiel à mensagem da qual é portador.  No entanto, o amor que o evangelho de Jesus Cristo propõe é um amor “infeccionado” profundamente de justiça, de paixão pela justiça, de repúdio às injustiças de toda sorte. Nesse sentido, parece-me que o amor que dimana do documento tem boas passagens nesse sentido, mas não faz disso a linha central de seu conteúdo.

Por isso, parece-me que o trabalho pós-conferência será fundamental.  Aí se terá a chance de, a partir das muitas boas passagens que tem o documento, trabalhar o dia a dia da igreja e do povo de Deus em termos da fé em um Deus amor. E esse Deus Amor ouve os clamores do seu povo e se revela como amor não idilicamente para apaziguar corações inquietos apenas, mas como perdão diante da violência, como justiça diante da pobreza e da opressão, como abertura diante do diferente e do outro, como disponibilidade para assumir os conflitos a fim de construir a paz. Creio que seria muitíssimo importante, após Aparecida, trabalhar nas comunidades cristãs católicas a fé em Deus Amor, incluindo nesta fé e neste amor todos os dramas causados pelo desamor no cotidiano da vida das pessoas e comunidades. Só assim o evangelho poderia apresentar intacto o Evangelho como Boa Notícia, sem concessões ou reducionismos. 

A V CONFERÊNCIA GERAL DO EPISCOPADO LATINO-AMERICANO EM APARECIDA : PROPOSTAS, ÊNFASES E LACUNAS

A V Conferência Geral do Episcopado Latino-americano (Aparecida: 13 a 31 de maio de 2007) colocou como pano de fundo dos desafios que emergem da realidade vivida por nossos povos, o modelo de globalização neo-liberal. Ao lado de janelas de oportunidade e de uma explosão das comunicações que aproximou os povos, este modelo contém um cerne perverso e excludente: a total financeirização das relações econômicas e a busca do lucro como objetivo primeiro. Esta globalização excludente agravou a distância entre os países e aprofundou as desigualdades econômicas e sociais da população, empobrecendo drasticamente milhões de desempregados, migrantes e refugiados de guerras, desastres econômicos e ambientais, verdadeira massa sobrante em nossas sociedades.

O aquecimento global, a contaminação das águas, os desmatamentos, de modo particular na Amazônia e a poluição do ar nas grandes cidades, enfim os graves problemas do meio ambiente que vêm afetando de maneira dramática os mais pobres, surgiu como outro grave desafio na nossa realidade continental.  

Um terceiro desafio veio da persistente desigualdade e discriminação social, cultural, racial e de gênero que pesam sobre as populações indígenas e afro-americanas, sobre as mulheres, os migrantes e outros grupos sociais, como os presos, idosos e enfermos de AIDS.

Destacou-se por outro lado, os esforços dos movimentos sociais e políticos para reverterem esta situação, imprimirem uma orientação social aos governos, recuperarem o controle dos recursos naturais com ascensão aos governos, em muitos dos nossos países, de lideranças dos setores populares.

Entre as propostas para renovar o anuncio do evangelho no continente, a Conferência propôs o fiel seguimento de Jesus e de sua prática, reencontrando seu rosto no rosto sofredor dos mais pobres, renovando a evangélica opção preferencial pelos pobres, retomando a forma de ser igreja das comunidades eclesiais de base, apoiadas na leitura popular da Bíblia, num aberto e leal diálogo ecumênico e inter-religioso, na acolhida e reconhecimento dos ministérios leigos em especial das mulheres. 

Colocou ainda entre as proposta,s a construção de um continente de justiça e de paz em que os esforços de integração dos povos da América Latina e do Caribe, venham acompanhados de uma maior atenção e cuidado com toda a criação.

Ganharam finalmente espaço e destaque a identidade própria dos povos indígenas e afro-americanos e a necessidade de a Igreja respeitar a sua alteridade e continuar no caminho da inculturação do evangelho, da pastoral, da liturgia e da teologia, defendendo ao mesmo tempo suas terras ameaçadas e lutando por superar, internamente e na sociedade, as discriminações, preconceitos e racismo ainda presentes. 

Merece destaque o propósito explicitamente declarado da Conferência de retomar, em suas análises, na sua reflexão e prática pastoral, o método “ver, julgar e agir”, como importante ferramenta para melhor diagnosticar os problemas existentes e empenhar-se na transformação daquelas realidades que ferem a dignidade do ser humano e a integridade da criação. Neste sentido ressaltou-se também a necessidade do empenho político dos cristãos para se construir a justiça, superar as desigualdades e a violência crescente nas nossas sociedades.

Reafirmou-se o propósito de a Igreja lançar uma grande missão continental voltada principalmente para os católicos que ficaram à margem do cuidado evangelizador e pastoral da igreja nas zonas rurais afastadas, nas áreas de migração e na periferia das grandes cidades. Deixou-se porém a cada igreja a tarefa de melhor delinear os conteúdos e o método desta missão e para a próxima Assembléia do CELAM que vai se reunir em Cuba, no mês de julho, discutir a maneira de apoiar e articular os esforços das igrejas locais.

Em Aparecida retomou-se uma caminhada latino-americana e caribenha de Igreja, renovando-se, neste sentido, a esperança de uma igreja mais próxima do povo, a serviço mais do Reino do que de si própria, nos caminhos apontados pelo encontro do índio Diego com a Virgem de Guadalupe e dos pescadores pobres do Paraíba do Sul com a Virgem Negra de Aparecida. 

Na ênfase colocada na Palavra de Deus e na partilha eucarística para a vida das comunidades, faltou enfrentar com coragem, a questão da multiplicação dos ministérios ordenados, inclusive das mulheres, para que não continuem as comunidades em muitos lugares, como ovelhas sem pastor.

Dos movimentos, veio a proposta insistente de um itinerário de formação mais aprofundada dos batizados todos e de um empenho mais ativo na vida da Igreja. 

A teologia da libertação que atravessa como pano de fundo e um fio invisível partes importantes da Mensagem e do Documento final não é mencionada como uma das riquezas da caminhada eclesial latino-americana e caribenha.

O último parágrafo da Mensagem, que acrescentamos logo abaixo, oferece um roteiro iluminador das principais opções e propostas da V Conferência, terminando com o apelo a se construir a Esperança no serviço à vida, à justiça e à paz. 

“Em Medellín e em Puebla terminamos dizendo: “CREMOS”. Em Aparecida, como o fizemos em Santo Domingo, proclamamos com todas as nossas forças: CREMOS E ESPERAMOS.


Esperamos… 

Ser uma Igreja viva, fiel e crível, que se alimenta na Palavra de Deus e na Eucaristia.

Viver o nosso ser cristão com alegria e convicção como discípulos-missionários de Jesus Cristo.

Formar comunidades vivas que alimentem a fé e impulsionem a ação missionária.

Valorizar as diversas organizações eclesiais em espírito de comunhão.

Promover um laicato amadurecido, co-responsável com a missão de anunciar e fazer visível o Reino de Deus.

Impulsionar a participação ativa da mulher na sociedade e na Igreja.

Manter com renovado esforço a nossa opção preferencial e evangélica pelos pobres.

Acompanhar os jovens na sua formação e busca de identidade, vocação e missão, renovando a nossa opção por eles.

Trabalhar com todas as pessoas de boa vontade na construção do Reino.

Fortalecer com audácia a pastoral da família e da vida.

Valorizar e  respeitar nossos povos indígenas e afro-descendentes.

Avançar no diálogo ecumênico “para que todos sejam um”, como também no diálogo inter-religioso.

Fazer deste continente um modelo de reconciliação, de justiça e de paz.

Cuidar a criação, casa de todos, em fidelidade ao projeto de Deus.

Colaborar na integração dos povos da América Latina e do Caribe.


Que este Continente da esperança seja também o Continente do amor, da vida e da paz!”

Pe. José Oscar Beozzo

e-mail: jbeozzo@terra.com.br

EL DOCUMENTO DE APARECIDA  Y   LA TEOLOGÍA DE LA LIBERACIÓN – P. Gregorio Iriarte o.m.i.
     La opinión pública y, sobre todo, los medios de comunicación social, afirmaban, en forma reiterativa, pocos días antes  que se reuniera la   V Conferencia del Episcopado Latinoamericano en el Santuario  brasileño de  Nuestra Señora  APARECIDA, que, tanto  el Papa, como los Obispos,  iban a   abordar este tema en forma muy  crítica  y  hasta condenatoria. 

    Se basaban para ello en el que  Papa Ratzinger era quien había firmado, en 1996, como responsable, en aquel entonces, de la  “Congregación para la Doctrina de la Fe”  dos  admoniciones,  muy cuestionadoras,  en contra  de  la Teología de la Liberación. Aducían,  también,  que el tema era todavía muy candente ya que, recientemente,  desde  Roma, se habían emitido algunas serias  advertencias sobre  ciertas opiniones doctrinales   del conocido  teólogo de la Liberación, Jon Sobrino. 

   Sin embargo, nada de eso  sucedió. La Conferencia  se  desarrolló dentro de un ambiente de  diálogo cordial y de respetuoso pluralismo, lejos de cualquier  actitud condenatoria. 

     Algunos  habían llegado a “profetizar “ que   la  Teología de la Liberación había muerto y que en  la V Conferencia de Aparecida se firmaría  su  “certificado de defunción”!!!

      Pero, esa grave equivocación  que  partía quizás  más de la ignorancia  que de la mala voluntad.  No se habían  dado cuenta de que  la  Teología de la Liberación ha vivido, en carne propia, la  parábola evangélica del grano de trigo. La enterraron,  parecía que había muerta…. pero, de pronto, comenzó a mostrar nuevos  brotes, de tal modo que algunas de sus  más importantes propuestas teológicas  las podemos ver presentes en el Documento de Aparecida.

     Contrariamente a las invectivas de algunos dignatarios, muy  influyentes, de la  Curia  Vaticana y a la actitud “satanizadora” de  algunos  medios de comunicación, la Teología de la Liberación  la podemos ver presente, en forma discreta  pero muy real,  en este tan importante  Documento de nuestros Obispos que está llamado a orientar la vida pastoral de nuestra  Iglesia Latinoamérica a lo largo de los próximos años.  

Algunos  aportes importantes de la T L en el Documento de Aparecida.

       Al leer el “Documento de Aparecida”, firmado por  los  Obispos, (aunque en el momento todavía no contemos con la redacción oficial,)  podemos percibir presentes en él varias ideas y  propuestas  que  han sido elaboradas y asumidas por la  T.L.   

      La  T.L. reflexiona y articula desde la fe toda la realidad. Es una teología que  propugna,  no sólo “la historia de la salvación” sino, también “la salvación en la  historia”.  

      La  T.L,  ya desde sus orígenes, hace 40 años , afirmaba que,  para vivir  con autenticidad la doctrina y a praxis de  Jesús  de Nazareth, la Iglesia  tenía  que efectuar  un cambio de lugar social  y asumir la opción preferencial y evangélica por los pobres.

   Lo tenemos esto muy claramente expresado y aceptado en el  D.A:

    “La opción preferencial por los pobres es uno de los  rasgos que marca la fisonomía  de la  Iglesia  latinoamericana… (D.A. n.405).  Nuestra fe proclama que  Jesucristo es el rostro humano de Dios y el rostro divino del hombre, por eso la  opción preferencial por los pobres está implícita en la fe cristológica en aquel Dios que se ha hecho pobre por nosotros, para enriquecernos con su pobreza. Esta opción nace de  nuestra fe en Jesucristo, el Dios hecho hombre, que se ha hecho nuestro hermano” (D.A. n.406)

    “Todo lo que  tenga que ver con Cristo, tiene que ver con los pobres y todo lo relacionado con los  pobres reclama a Jesucristo: Cuanto lo  hicieron con uno de   estos  mis hermanos más pequeños, conmigo lo  hicieron”  (Mt.25,40) Porque, según las palabras de Juan Pablo II,  “en Cristo, el Grande se hizo pequeño, el Fuerte, se hizo  frágil, el Rico, se hizo pobre”( D.A. n. 407)

      Otro tema e institución que la T.L siempre impulsó y acompañó es el de las “Comunidades Eclesiales de  Base  (CEBS)
     El Documento de Aparecida muestra el reconocimiento  y alta estima que  los Obispos tienen de las CEBs., agradecidos de todo lo que ellas  han aportado a la Iglesia  latinoamericana: 

      “ Arraigadas  en el corazón del mundo, (las  CEBs) son espacios privilegiados de la vivencia comunitaria de la fe, manantiales de fraternidad y de solidaridad, alternativa a la sociedad actual fundada en el egoísmo  y en la competencia despiadada.” (D.A. n.193)

   “ Queremos, decididamente , dice el Documento,  reafirmar y dar nuevo impulso a  la vida y  a la  misión profética y santificadora de las  CEBs, en el seguimiento misionero de  Jesús. Ellas han sido una de las grandes manifestaciones del Espíritu en la Iglesia de América Latina y El Caribe después  del Vaticano II.  Tienen la Palabra de  Dios como fuente de su espiritualidad, y la orientación de sus pastores como guía que asegura la comunión eclesial ….Son expresión visible de la opción preferencial por los pobres…  Son fuente y semilla de variados servicios y ministerios a  favor de la vida en la sociedad y en la  Iglesia…. Instrumentos de formación y de evangelización… Ellas podrían revitalizar las Parroquias desde su interior, haciendo de las mismas una comunidad de comunidades….. Es el momento de una profunda  renovación de  esta rica  experiencia eclesial en nuestro continente…..(D.A. n. 194 y 195)

  Otro  aporte  muy importante de la  T.L. fue el impulso que ella dio al método inductivo, en contraposición al método  deductivo  que  había predominado, durante  siglos, en  la reflexión  teológica.

    El método inductivo parte  desde abajo, tratando de conocer y analizar la  realidad en toda su complejidad, para , en un segundo  momento, emitir  juicios  y criterios de discernimiento sobre esa misma realidad.  Por eso  se lo denomina como “MÉTODO DE VER, JUZGAR Y ACTUAR”.   Partiendo  de la  realidad (ver), para pasar a iluminar esa misma  realidad con la Palabra de Dios, (juzgar) y sacar las consecuencias y orientaciones  para la praxis pastoral  (actuar). 

    Este método  de análisis que había sido utilizado por  los Obispos en Medellín y en Puebla, fue ignorado y relegado  en el Documento de Santo Domingo.

    En el D.A.  el método inductivo está  de  vuelta, aunque  disperso y un tanto desordenado.  Después de  una oportuna y esclarecedora introducción, se pasa a  analizar  “la vida de nuestros pueblos hoy”, su situación social, económica, política, cultural y religiosa… como punto de arranque para la reflexión y para las  orientaciones  de la acción  pastoral.

    “ Nos sentimos interpelados, dice el D.A.,  a discernir los “signos de los tiempos” a la luz del Espíritu Santo, para ponernos al servicio del Reino”(D.A.33)  

    “ No nos corresponde, como pastores de la Iglesia, hacer un análisis técnico de este complejo  fenómeno y de sus causas, aunque sea importante y necesario para la acción evangelizadora consecuente con la realidad. Nos interesa, más bien,  saber cómo ésto afecta a  la vida de nuestros  pueblos….(D.A n.35)

      El análisis  que  el D.A.  hace de nuestra  realidad  y los juicios y criterios que se emiten en relación a los  graves problemas socio-económicos, y en concreto, al neo-liberalismo y a  la  globalización, son  muy valientes y esclarecedores:

     “La globalización es un fenómeno complejo…. Para una justa valoración de ella, es necesaria una comprensión analítica y diferenciada que permita  detectar tanto sus aspectos  positivos como negativos…...En la globalización , la dinámica del mercado absolutiza la eficacia y la productividad como valores reguladores de todas las relaciones humanas.  La globalización,  tal y como está configurada actualmente,  no es capaz de interpelar y reaccionar en función de valores objetivos que se encuentran más allá del mercado y que constituyen lo más importante  de la vida humana: la verdad, la justicia, el amor, y muy especialmente, la dignidad y los derechos de todos, aún de aquellos que viven al margen del propio mercado”(D.A n.61)

   “Conducida por una tendencia que privilegia el lucro y estimula la competencia, la globalización sigue una dinámica de concentración de  poder  y de riquezas en manos de pocos… lo que produce la exclusión de todos aquellos no suficientemente  capacitados e informados, aumentando las desigualdades que marcan  tristemente a nuestro continente”….(D.A. n.62)

   …. Sentimos un fuerte llamado para promover una  globalización diferente, que esté  marcada por la solidaridad, por la justicia y por el respeto a los derechos humanos…(D.A. n.64)

…. Una globalización sin solidaridad afecta negativamente a lo sectores más pobres. Ya no se trata, simplemente, del fenómeno  de la explotación y opresión, sino  de algo  nuevo: la exclusión social.  Con  ella  queda afectada, en su misma raíz, la pertenencia a la sociedad en la que se vive, pues ya no se está en  ella abajo, en la periferia o sin poder,  sino que se está afuera.  Los excluidos no son, solamente, “explotados”, sino “sobrantes” y “desechables”(D.A .n. 65)

     Se analizan, asimismo,  otros  temas  desarrollados por la T.L. como el de los nuevos sujetos  culturales y sociales, sobre todo, las culturas  indígenas  y las  afroamericanas.
     Dice el D.A:  “Como discípulos y misioneros al servicio de la vida, acompañamos a los pueblos indígenas y originarios en el fortalecimiento de sus identidades y organizaciones propias, la defensa del territorio, una  educación intercultural bilingüe y la  defensa de sus derechos.  Nos comprometemos también a crear conciencia en la sociedad acerca de la realidad indígena y sus valores, a través de los medios de comunicación social y otros espacios de opinión”(D.A. n. 549)

   Los pueblos indígenas  cultivan valores humanos de gran significación, valores que la  Iglesia defiende…ante la  fuerza arrolladora de las estructuras de pecado manifiestas en la sociedad moderna….son poseedores de innumerables riquezas culturales, que están en la base de nuestra identidad y, desde la perspectiva de la fe, estos valores y convicciones son fruto de las “semillas  del Verbo” que estaban ya presentes y obraban en sus  antepasados” (D.A. n. 92) 

  Los Obispos muestran  también un apoyo  decidido  a la creciente voluntad de integración de  los países de  Latinoamérica.:

  “ En América  Latina y El Caribe se aprecia una creciente voluntad de integración  regional, con acuerdos multilaterales, involucrando a  un número creciente de países que generan sus propias reglas en el campo del comercio, de los servicios y de las patentes. Al origen común, se une la cultura, la lengua y la religión, que pueden contribuir a que la integración no sea sólo de  mercados, sino de instituciones civiles y, sobre todo, de personas.” (D.A, n. 82)

     Algunos  juicios personales sobre el D.A

    Un periodista  brasileño, que cubría este  gran acontecimiento  eclesial, se acercó a uno de los  Cardenales más influyentes cuando salía de  última reunión en la cual  había sido  aprobado  el Documento. “Por favor, Excelencia, le preguntó el periodista, déme una opinión personal  sobre el Documento  aprobado”. 

    El Cardenal, chapurreando algunas  frases en  mal portugués  expresó que se sentía muy optimista  con el Documento.  El periodista  recalcó:  “O sea que Ud. está muy contento  con  el  trabajo realizado”,  y el Cardenal, con una amplia sonrisa, contestó:  “Ma… tutti conttenti…”

   La  anécdota nos da  la tonalidad general  que  reinó  en  esta  V Conferencia: “Todos contentos.”
   Lo que  habría que  preguntarse  es  si esa  unidad de criterios  nació de un verdadero “consenso” o sólo de una actitud de  “contento”.  Es decir, si la unidad  ha nacido de una verdadera aceptación común de las ideas expuestas  o de  la mera  actitud de no crear problemas  y de  dar  imagen, hacia fuera, de que no  existen divergencias  profundas  en episcopado  latinoamericano.

   Sin embargo, a pesar de los muchos e importantes  aportes que nos transmite el Documento,  encontramos,  también   vacíos, lagunas   y  ambigüedades  que, aún  algunos  Obispos  participantes,  pudieron  constatar. 

     Se percibe, a lo largo de Documento, una mentalidad  y una  teología eclesiocéntrica.  No hay avances con respecto  al Concilio Vaticano II en relación al tema eclesiológico.  Más bien, parecería que  se da un  grave retroceso. El tema  que suscitó tanto  debate  en el Concilio y que, según algunos  teólogos, fue el de mayor  trascendencia para la  Iglesia,  queda  diluido  en algunas frases  alusivas  al tema. Se afirma la identidad de las  iglesias locales y sus  responsabilidades, pero no se ve  en el  Documento  una posición clara al respecto y, por lo tanto, tampoco las  conclusiones  tienen un sentido  descentralizador. El  hecho mismo  que,  para que el  D.A  tenga vigencia  en nuestras  Iglesias Latinoamericanas,  deba ser aprobado por Roma nos lo está diciendo. 

      El Concilio Vaticano II  dice claramente: “Las Iglesias locales no son distintas de la Iglesia Universal, pero esta  última solamente  existe en ellas y por ellas.  Por  consiguiente, la Iglesia Universal no  consiste en la suma o en la confederación de las iglesias locales, que  pudiesen ser consideradas meras reparticiones administrativas de la única  Iglesia  Universal.  Aunque  la iglesia  local sólo es Iglesia en comunión con las demás iglesias” (AG.n.38)    

     El Documento  de Aparecida  está muy lejos  de la idea de una  “iglesia  sinodal” y nada  ha aportado en cuando al tema,  tan importante, de la  “colegialidad episcopal”.
      Guarda  mucha  relación  con  estos “vacíos”  el  hecho de que  no se hayan dado pasos concretos  hacia una  Iglesia más laical y menos clerical, patriarcal y   jerarquizada.

     Tampoco se  avanzó,  ni siquiera como posibilidad  futura, en el tema de  la “ordenación de hombres  casados”.  Hombres que,  liberados ya, en gran parte, de las  responsabilidades  familiares y que  gozan de alta estima y aceptación en la  comunidad  parroquial, pudieran ejercer el  sacerdocio. 

      No obstante, se  afirma que donde no hay  Eucaristía no hay  Iglesia. Las comunidades cristianas tienen el  derecho a la Eucaristía, pero, por el momento, eso está  vinculado directamente al sacerdocio ministerial. 
     Por otro lado, no se  ve que en el  futuro se  pueda solucionar el grave problema del déficit sacerdotal. 

     No es que los  Obispos   no sean conscientes, y   muy conscientes, de  este  problema. Es evidente  que  en Aparecida ha faltado coraje.

     Alguien ha argumentado que siendo  un desafío a  nivel mundial, y no sólo latinoamericano, es Roma quien debe  abordar el problema.  Sin embargo, eso  no quita a que nuestros  Obispos  pudieran, al menos,  solicitar  que, este reto, que les preocupar  a ellos y a toda la comunidad cristiana,  se  tratase a niveles eclesiales  superiores.

     Al quedar los ministerios centralizados en los ministros ordenados, hubiera sido muy  conveniente  una reformulación del ministerio ordenado en  la línea de servicio, despojado de autoritarismo y centralismo pastoral. 

   Tampoco se ha tocado el tema del “celibato sacerdotal” y el de la “crisis  vocacional”

     En lo  referente a la “ moral sexual” podemos apreciar que, actualmente,  se da un distanciamiento muy profundo entre la enseñanza oficial de la Iglesia  y lo que  la mayoría del pueblo católico piensa y practica. Es necesaria  una reflexión antropológica, ya que el tema de la moral sexual tiene  amplias y profundas connotaciones : el  control de natalidad,  las relaciones pre-matrimoniales, el  divorcio, los matrimonios  por lo civil,  la homosexualidad, el  uso de los preservativos, la defensa de la vida,  el aborto, la eutanasia…etc. 

    Hubiera sido muy oportuno el que se dieran, al menos, ciertas   pautas necesarias para la vigencia de “un código de ética sexual con la exigencias mínimas”

El Documento de  Aparecida:  ¿ “fermento” o “cemento”…?

     El Documento de Aparecida tiene  aportes  muy importantes que  han de contribuir, sin duda, a una revitalización de  la Iglesia  en nuestro continente  pero, nos preguntamos si en él  no  habrá más  “cemento”  que  “fermento”.

     El símbolo  gráfico del Documento de Aparecida lo podemos  encontrar en el mismo Santuario  donde se llevó  a efecto la Asamblea  Episcopal. 

     Llama  enormemente  la atención  la poca o nula relación  que hay entre la Imagen de la Virgen y el Santuario construido en su honor.  

     En efecto, el  Santuario es  una inmensa  construcción, sólida, funcional, muy litúrgica, con  perfecta  organización, visibilidad, sonoridad, excelente coro musical … Todo  impresionante e impactante, “O mais  grande do mundo”, les gusta decir  con orgullo a los brasileños.…

    Sin embargo, la  Imagen de la  Virgencita es diminuta, no llega a los 30 centímetros, casi  invisible en ese inmenso  templo. Su  rostro es negro (no moreno) sino de total negritud. Le cubre  una capa  de color morado, sobria  y muy sencilla.  Nada que  indique  poder, influencia  o  grandeza, en contraposición  a lo que  expresa, en su magnífica arquitectura, el Santuario y lejos, también, de la propia  mentalidad brasileña, amiga de lo grande y espectacular.

     La Imagen  de  la Virgen Aparecida evoca  a la María de  Nazaret, la sierva, la  esclava del Señor, la mujer  humilde del pueblo, todo sencillez, pobreza, humildad… . Ella, la primera y la ejemplar discípula  del  Jesús  simboliza  el “fermento”  dentro del “cemento” del Santuario.

     Y nos preguntamos  ¿ el Documento de Aparecida es “fermento” o es  “cemento”…?. Evidentemente,  las dos cosas…. Pero, yo me atrevería a  decir:  mucho más “cemento” que “fermento”. 

                                             Cochabamba, junio 2007 

O que aparece e o que se oculta em Aparecida
Marcelo Barros *
Assim que se encerrou a 5ª conferência geral dos bispos católicos da América Latina e Caribe em Aparecida do Norte (de 13 a 31 de maio) e, antes mesmo de receber o documento oficial, já diversos grupos eclesiais se engajam em comentar o documento final da conferência para tentar uma interpretação que confirme e impulsione uma etapa nova em seu caminho. Os organismos ligados à pastoral popular buscam uma interpretação que, no continente, sirva à caminhada dos povos empobrecidos e, no mundo inteiro, a uma maior abertura da hierarquia católica no diálogo com a humanidade. Para fazer isso de forma profunda e até honesta com o texto, é preciso discernir o que está por trás das palavras e compreender melhor a teologia patente, mas também latente por trás do texto e o que isso influi na vida de nossas Igrejas. 

1. Uma conferência, espelho da realidade eclesial

O documento decorrente da conferência de Aparecida expressa a teologia e a forma de compreender a missão atualmente vigente na Igreja Católica. Em 1968, o documento de conclusões de Medellín conseguiu ir além da compreensão de muitos bispos e mesmo da experiência cotidiana das Igrejas. Abriu caminhos. Foi corajoso e profético. Em 1979, o documento de conclusões de Puebla não conseguiu ir além da experiência eclesial, mas expressou um momento de Igrejas que ainda tinham um rosto propriamente latino-americano. Na linha do Concílio Vaticano II, mesmo "cum Petro e sub Petro", como os bispos gostam de dizer, a Igreja latino-americana era constituída de verdadeiras "Igrejas locais" e não simplesmente de sucursais da Cúria Romana em cada lugar. Foi quando começou o pontificado de João Paulo II... Agora, tantos anos depois, Aparecida não poderia deixar de refletir esta realidade. Basta pensar que, em 2005, mais de cem cardeais, entre eles os latino-americanos, julgaram que quem melhor poderia ser o papa a conduzir a Igreja Católica à realidade do século XXI seria o cardeal Ratzinger, atual papa. Se refletimos sobre isso, concordamos que a conferência dos bispos em Aparecida até surpreendeu positivamente. Sem dúvida, desta vez, o grupo que veio de Roma teve uma atitude mais discreta e menos agressiva do que em Santo Domingos. Desta vez, o clima geral da conferência parece ter sido menos tenso e mais fraterno. Há quem diga que o documento reflete a diversidade e mesmo as visões contrárias de interpretação do mundo e da Igreja, existentes no seio do episcopado latino-americano e caribenho. De fato, ao ler cada página, encontramos algumas perspectivas mais abertas e outras menos. Entretanto, estas discrepâncias foram menores em Aparecida do que em Puebla. Atualmente, os bispos com uma opção de continuar o caminho proposto pelo Concilio Vaticano II são uma ínfima minoria no conjunto dos episcopados nacionais e mais ainda entre os bispos que conseguiram ser votados para a conferência. E os bispos mais abertos tinham de ser votados por seus irmãos em cada país, já que nenhum deles estaria jamais no número dos bispos nomeados por Roma. Os cardeais da Cúria não pensam que seja sua missão de unidade cuidar de que, em uma assembléia como esta, possam participar, ao menos alguns bispos, ligados a setores e organismos de pastoral popular que proliferam por todo o continente e representam milhões de católicos. Assim sendo, dentro do quadro monolítico que a cúpula eclesiástica tenta construir em uma conferência como esta, ainda é surpreendente alguns acenos de abertura e evolução. Assim, alguns teólogos latino-americanos mais abertos, como eram os representantes do grupo Ameríndia, foram, de última hora, aceitos como colaboradores dos bispos na conferência. A preocupação dos assessores mais ligados às bases era que o documento pudesse dar uma palavra de animação e força para os diversos setores eclesiais e ser uma palavra profética para todo o conjunto da humanidade ao qual a Igreja deve servir. Uma tarefa importante é verificar até que ponto se conseguiu isso. 

2 - O outro lado da conferência de Aparecida

A partir de Medellín e mesmo Puebla, as conferências do episcopado latino-americano firmaram uma tradição de ter maior peso do que os sínodos que não podem emitir documentos e têm caráter apenas consultivo. Por isso, o próprio fato de se realizar a 5ª conferência, não deixa de ter sido uma vitória para a Igreja da América Latina e Caribe, assim como foi uma oportunidade rara para bispos de realidades locais tão diversas se encontrarem e firmarem um caminho comum. Os setores mais fechados queriam que Aparecida se colocasse na continuidade de Santo Domingos. Os mais abertos preferiam referir-se à herança de Medellín e Puebla, mesmo se foram conferências ocorridas em um contexto de mundo que mudou radicalmente. 

Diferentemente das conferências anteriores, esta ocorreu em um santuário popular mariano de caráter nacional. E os organismos de pastoral souberam tirar partido disso. Durante a conferência aconteceu uma série de eventos que, em Santo Domingos, soariam como iniciativas paralelas ou clandestinas. Em Aparecida, se integraram bem no ambiente e ajudaram os bispos a ter diante dos olhos aspectos do cotidiano de suas Igrejas. Assim, durante toda uma noite, houve uma grande peregrinação popular que mobilizou muitos movimentos de pastoral. O Conselho Nacional dos Leigos do Brasil organizou um importante seminário de teologia. E durante todo tempo da conferência dos bispos, funcionou em Aparecida uma Tenda dos Mártires que acolhia milhares de peregrinos, promovia encontros sobre diversos temas e diariamente celebrava o louvor de Deus como as comunidades de base costumam fazer. 

Há tempos, estes setores de pastoral popular já vinham se mobilizando e refletindo sobre a conferência de Aparecida. Através dos episcopados nacionais, muitos organismos de pastoral deram sua contribuição para a conferência. Em Santo Domingos, estas colaborações das bases da Igreja foram praticamente desconsideradas pelos autores do documento. Algumas delas foram salvas pelo trabalho paciente e teimoso do saudoso Dom Luciano Mendes de Almeida que, agora, nos falta. No texto de Aparecida, se percebe aqui e ali um sinal da tentativa das pastorais sociais se fazerem presente e influírem no documento. É preciso ver se estas referências resultam efetivamente em uma linha de ação pastoral voltada aos problemas do povo ou se apenas servem de enfeite, como uma cereja no bolo. Alguém mais crítico ou pessimista pode até se perguntar se não acabam cumprindo mais a tarefa de maquiar e disfarçar o conservadorismo da perspectiva geral do texto.  

Independentemente dos resultados concretos da conferência episcopal de Aparecida, as mobilizações de amplos setores da Igreja, ocorridas antes da conferência e, mais ainda, durante sua realização, revelaram uma vitalidade eclesial que há muito as nossas Igrejas não viam. De certa forma, foram prenúncio de um dia em que, sem excluir o direito que os bispos têm de fazer uma conferência própria deles, as Igrejas da América Latina possam ter uma grande assembléia ecumênica do povo de Deus, com representação e autoridade para dar orientações para o caminho das Igrejas. 

3 - Um primeiro olhar sobre o documento de Aparecida

É mais prudente reservar comentários pormenorizados para depois que o texto oficial for divulgado. Entretanto, dificilmente haverá mudanças substanciais no texto, além do corte de algumas palavras ou frases que a Cúria costuma censurar. Assim sendo, podemos, sim, contemplar o conjunto do documento que é bastante longo (573 números) e abrangente. 

Uma primeira observação é a respeito dos objetivos do documento e a que destinatários se dirige. Não podemos imaginar mais o papa João XXIII falando na Pacem in Terris a toda pessoa humana de boa vontade ou mesmo Paulo VI recordando no final do Concílio que "para encontrar a Deus, é necessário encontrar o ser humano". O documento de Aparecida se dirige aos fiéis católicos. O objetivo expresso é "continuar impulsionando a ação evangelizadora da Igreja" e os seus autores dizem claramente que compreendem a evangelização como a tarefa de "tornar todos os seus membros (isto é, os fiéis católicos) discípulos e missionários do Cristo" (Introdução, n. 1). "Esta quinta conferencia se propõe "a grande tarefa de proteger e alimentar a fé do povo de Deus e recordar também aos fiéis deste continente que, em virtude do seu batismo, estão chamados a ser discípulos e missionários de Jesus Cristo" (1) missão é definida como "confirmar, renovar e revitalizar a novidade do Evangelho arraigada em nossa história, a partir de um encontro pessoal e comunitário com Jesus Cristo, que suscite discípulos e missionários". 

É sob o enfoque desta preocupação maior de "fazer discípulos" e dinamizar a tarefa da evangelização que o documento alude aos diversos problemas e desafios dos povos latino-americanos e, portanto, das Igrejas nele inseridas. É bom ver que, mesmo se Santo Domingo o ignorou, o documento de Aparecida retomou o método "ver, julgar e agir", consagrado em Medellín (n. 19 e 20). Quem lê esta observação contida no documento pode depois estranhar que, na continuidade do texto, esta metodologia não apareça claramente. De qualquer forma, o próprio fato dos bispos terem optado por este método revela um desejo de dialogar com o melhor da nossa história e é positivo, mesmo se na prática, os autores do documento tiveram dificuldade de concretizar esta opção. 

O documento tem um estilo pastoral, um tom cordato e, em geral, de conciliação. Manifesta uma visão positiva com relação à vida das Igrejas e dirige uma palavra afetuosa de encorajamento a ministros e fiéis. Lamenta que, muitas vezes, a vida paroquial se torna mero cumprimento de ritos e insiste que se volte a propor um encontro vivo e profundo dos fiéis com Jesus Cristo. Fala positivamente das comunidades eclesiais de base e das pastorais sociais. Dedica uma palavra amiga às comunidades indígenas e negras (n. 88 - 90). Apesar da forma negativa como, na abertura da conferência, o papa se referiu às religiões indígenas e negras, a conferência reconhece sombras no processo da evangelização do continente e valoriza estas tradições espirituais (n. 56, 75), embora a atenção maior do documento seja sobre "como fortalecer a presença e participação dos índios e afro-americanos na Igreja Católica" (n. 88- 94, 548- 552). 

O documento se abre a questões sociais. Fala criticamente dos efeitos perversos da globalização (34, 44, 60 e outros). Alude à dívida externa dos países (68), reforma agrária (n. 72), migrações (n. 73), tratados de livre comércio (n. 67), alimentos feitos com sementes geneticamente modificadas (67), corrupção e violência (77 e 78). Insiste na necessidade de se proteger a biodiversidade, de cuidar especialmente da Água (84) e denuncia a realidade frágil da Amazônia e também da Antártica (83). Ressalta a importância da assistência aos doentes (conforme o documento, na América Latina, existem 32116 instituições que cuidam da pastoral da saúde), aos adictos e aos presos. 

Todas estas questões são abordadas a partir da missão das comunidades eclesiais como discípulas de Jesus Cristo e "para levar o mundo à graça da fé". No lugar de uma Igreja que Medellín chamava "serviço libertador" e propunha que se abrisse ao mundo (Med 5, 15), a visão de Igreja deste documento é auto-referente. Diz que o seu objetivo é promover o encontro dos fiéis com Cristo, mas deixa claríssimo como compreende este encontro. O texto diz explicitamente: "O encontro com Cristo, graças à ação invisível do Espírito Santo, se realiza na fé recebida e vivida na Igreja. Com as palavras do papa Bento XVI, repetimos con certeza: "A Igreja é nossa casa! Esta é nossa casa! Na Igreja Católica, temos tudo o que é bom, tudo o que é motivo de segurança e consolo. Quem aceita, em sua totalidade, o Cristo como Caminho, Verdade e Vida, tem garantidas a paz e a felicidade, nesta e na outra vida!" (2). (n. 262).

Esta perspectiva eclesiocêntrica e auto-referente limita muito o tratamento dado a problemas sociais tão graves. Fica a impressão de que estas questões aparecem no texto não porque os bispos quisessem contribuir para resolvê-los e sim porque são desafios para as Igrejas e trazem conseqüências para a pastoral interna da Igreja Católica. 

4 - Por trás das palavras e das inspirações

Para compreender melhor um documento, vale a pena verificar sua bibliografia. Por isso, estudei as citações contidas no documento de Aparecida e descobri o que apareceu e o que não apareceu no texto. Como não poderia deixar de ser, as citações mais freqüentes são de encíclicas e alocuções do papa João Paulo II. Estas ocorrem a cada página. Em segundo lugar, vêm as citações do atual papa. São as referências quase únicas para que os bispos possam construir, hoje, o seu modelo de Igreja. O papa Paulo VI é citado duas vezes (o n. 493 e 561). Há uma alusão ao Cântico das Criaturas de São Francisco de Assis (n. 140) e uma vez é citado São João Crisóstomo (168). Dos documentos eclesiais, a maior citação é de textos mais recentes. Entretanto, algumas vezes, retoma documentos do Concílio Vaticano II e até da conferência de Medellín. Apesar de terem sido elaborados para uma realidade de 40 anos atrás, quando se trata da Igreja Católica, são os textos mais atualizados e proféticos que se possam esperar. Sobre a Bíblia, o documento de Aparecida cita efusiva e freqüentemente os Evangelhos e Paulo (mais de 80 vezes). Em geral são citações, isoladas do seu contexto, para confirmar o que o documento quer dizer sobre Jesus Cristo e sobre seus discípulos. Outros livros bíblicos são citados pouquíssimas vezes. Do Antigo Testamento, são 11 citações, das quais quatro são do primeiro capítulo do Gênesis. 

Este quadro tão restrito revela os horizontes pouco abertos que o texto aponta. Nunca antes, na América Latina, um documento eclesial tinha insistido tanto na necessidade do "encontro pessoal e íntimo com a pessoa de Jesus Cristo", mas o problema é que, por trás dessas palavras, o que é compreendido é a adesão à Igreja Católica e, pior ainda, no que diz respeito à sociedade, voltar ao que o texto chama de "tradição católica". 

Desde a introdução, o documento sublinha que "o dom da tradição católica é um cimento fundamental de identidade, originalidade e unidade da América Latina e do Caribe. É uma realidade histórico-cultural, marcada pelo Evangelho de Cristo. (…) E chega a dizer: "A pesar das fragilidades e misérias humanas, (de quem???), nossa Igreja goza de um alto índice de confiança e de credibilidade por parte do povo. É morada de povos irmãos e casa dos pobres" (número 8). Em várias partes do documento (7, 8, 10, 56, 546 e outros), os bispos identificam o Evangelho com esta tal tradição católica. Citam a Dei Verbum do Concílio Vaticano II: "A Sagrada Escritura, Palavra de Deus escrita por inspiração do Espírito Santo" (DV 9), mas para logo dizer que ela o é "com a Tradição, fonte de vida para a Igreja e alma de sua ação evangelizadora" (n. 263). Na conclusão do documento, a proposta é de fortalecer a fé "para enfrentar sérios desafios, pois estão em jogo o desenvolvimento harmonioso da sociedade e a identidade católica de seus povos" (3). 

Na América Latina, esta saudade dos tempos de Cristandade nunca tinha sido tão claramente expressa e como "objeto de fé". Nos tempos atuais e para quem lê a história com um mínimo de senso crítico, isso parece tão incrível que fica difícil até comentar. 

5. Conseqüências teológicas e pastorais
(O que aparece o que se esconde em Aparecida)


Se a base a partir da qual se fala em missão é a nostalgia da Cristandade, necessariamente a concepção de missão será a da conquista, mesmo se esta for disfarçada em termos de método e tom. É, então, normal que a hierarquia trabalhe para refazer no mundo a "tradição católica". Nesta perspectiva, a Igreja pode e até deve comprometer-se pela justiça, pode e deve atuar no campo social e político (n. 399). Pode defender reforma agrária e políticas sociais transformadoras. Mas, faz isso a partir de uma perspectiva de poder clerical e para firmar sua presença e prestígio e na sociedade e não para servir humildemente ao reino. Por isso, todos os assuntos abordados em um documento como o de Aparecida não chegam a gerar propostas de ação que respondam efetivamente ao levantamento da realidade feito no mesmo documento. Estes assuntos sociais não parecem, em si, fazer parte da missão. São assumidos enquanto podem abrir portas para a verdadeira missão que é sempre religiosa e interna.  

O próprio título e tema da conferência "Discípulos e missionários de Jesus Cristo, Caminho, Verdade e Vida" assumem um sentido por demais restrito e dogmático. Na concepção hebraica, a verdade é justamente contida nos dois termos do caminho e da vida. Não é, portanto, uma afirmação exclusiva nem propriedade de ninguém. É muito mais um processo relacional. Simone Weil dizia: "Precisa parar e bater, bater incansavelmente na porta, em um espírito de espera insistente e humilde. Na busca da verdade, a humildade é a virtude mais essencial" (4). 

Ao contrário, como é trabalhado no documento de Aparecida, este tema soa como afirmação da cristologia tradicional católica contra os intentos latino-americanos de situar a pessoa de Jesus em seu contexto histórico e de crer e seguir Jesus, aderindo à fé de Jesus e não apenas à fé em Jesus. Nesta perspectiva macroecumênica, receber a fé de Jesus como o conteúdo primeiro da nossa fé nos abre fundamentalmente ao projeto de Deus (o reino), ou seja, vida para o universo. É uma perspectiva de missão e de vida eclesial reinocêntrica, mais do que cristocêntrica. Entretanto, não podemos esquecer que foi no contexto da preparação próxima para esta conferência que o Vaticano divulgou sua censura a Jon Sobrino. 

O documento fala sempre do Cristo, adorado como Deus, Salvador e como único mediador. Mesmo diversas vezes em que alude ao reino é o "seu" reino (do Cristo). Esta forma de apresentar Jesus não o une à nossa humanidade e ainda o divide de todas as outras tradições espirituais. 

Aliás, neste ponto, os autores não disfarçam o seu desinteresse por Ecumenismo e pelo Pluralismo cultural e religioso, como também pelo diálogo com as outras tradições. Por obrigação, não podem fugir destes assuntos. Tratam do Ecumenismo e até sublinham a sua importância. Os números 251 a 255 são belos e muito positivos. No entanto, o documento deixa claro que "é preciso resgatar o sentido da apologética não como luta contra hereges, mas como defesa e aprofundamento da própria fé" (n. 245). Valoriza o diálogo inter-religioso (251- 255), mas sublinha que o diálogo não exclui o anúncio missionário da fé (n. 253) e deve se realizar mais com as religiões monoteístas, o que, na América Latina e Caribe, praticamente exclui a maioria das comunidades e tradições do povo. O modelo continua a ser dialogar com quem se parece mais conosco e, pelo que lemos no documento, a referência é a experiência européia. 

6. Palavra para não desanimar a ninguém
(como se fosse uma conclusão). 

Seja como for, certamente este documento terá o papel positivo de suscitar debates e levantar questões, sejam sobre a realidade do continente, seja sobre as estruturas e questões das comunidades eclesiais. 

O mais importante do documento é a receptio que dele se faz. Poucos lerão o documento na integra e menos ainda procurarão saber o que está por trás das palavras. O importante é garantir uma recepção que valorize os pontos positivos. Aí o que ficará na consciência das comunidades é que os bispos latino-americanos e caribenhos, reunidos em Aparecida, apoiaram as comunidades eclesiais de base, valorizaram as pastorais sociais e pediram que se realize na Igreja um novo Pentecostes, proposta que, mesmo não citada claramente, remonta ao papa João XXIII na convocação do Concilio Vaticano II. 

Em seu brilhante livro "Do Vaticano II a um novo Concílio?",  Luiz Alberto Gomes de Souza começa recordando uma citação do Cardeal Newman: "Examinando a história, parece que a Igreja caminha para a verdade perfeita, através de diversas declarações sucessivas e em direções contrárias, aperfeiçoando-se, completando-se umas às outras. É necessário o mínimo de fé nela, digo eu. Pio (IX) não é o último dos papas... Tenhamos paciência. Um novo papa e um novo concílio polirão a obra" (5).   

Certamente, temos o direito de esperar isso em relação à conferência e ao documento de Aparecida. 


Notas:

(1) DI 3
(2) Bento XVI. Alocução feita no Santo Rosario, 13/05/2007
(3) DI 1
(4) citado por ROBERTO VINTO, La Verità come Incontro, articolo aparso nella paroquia di San Nicolò presso l´Arena, Verona, maggio, 2007
(5) Cf. CARTA DE JOHN H.NEWMAN, in LUIZ ALBERTO GOMEZ DE SOUZA, Do Vaticano II a um novo concílio?, O olhar de um cristão leigo sobre a Igreja,  CERIS, Editora Rede da Paz, Editora Loyola, 2004, p.5.


* Monge beneditino
”Nascer já é caminhar”

Aparecida confirma a caminhada da 
pastoral indígena

Paulo Suess

O enfoque da causa indígena sobre “Evento e Documento Aparecida” (EDA) não capta toda sua riqueza e complexidade. A visão da realidade (33-115), a opção pelos pobres (143, 405-413), os poucos mas decisivos parágrafos sobre as Comunidades Eclesiais de Base (193-195, 295d), o enfoque da questão da biodiversidade e da ecologia (83-87, 141s, 493c), o fio condutor do seguimento dos discípulos-missionários, a transversalidade da missão e alguns silêncios oferecem ainda muitos outros aspectos e desdobramentos que fazem do EDA um tapete colorido e político-pastoral de grande importância para as igrejas locais do continente.

I. O contexto: pluralismo cordial

Foram setores eclesiais muito diferentes que se reuniram em Aparecida para traçar os caminhos da Igreja latino-americana. O setor “Remanescentes da Teologia da Libertação” colaborou com o setor “Bom Pastor”, e o setor “Cúria Romana” estava geralmente mais ao lado do setor “Movimentos”, como “Legionários de Cristo”, “Opus Dei” e “Sodalício”, querendo fazer dos discursos papais um quinto evangelho e respaldados pela agência noticiosa de Asiprensa. No meio destes havia um grupo de “Navegantes independentes” que votava, conforme o caso, com um ou outro grupo. Nas votações, geralmente, apareceram dois blocos, os pastoralistas, com sua experiência contextual, e os doutrinários, com suas propostas pastoralmente mais distantes. Nas votações, a maioria era geralmente dos pastoralistas, mas nem sempre se reflete essa maioria no Documento Aparecida (DA), porque no lugar onde atuava em Puebla e Santo Domingo um D. Luciano Mendes, com sua santa prudência, agora os redatores finais são, em sua grande maioria, pessoas trazidas de Roma, cuidadosamente escolhidas e devidamente informadas sobre determinados temas proibidos (neoliberalismo, reforma ministerial, Teologia Índia, por exemplo), com teologias que não passaram pela peneira das mediações históricas e antropológicas do lugar.

Apesar do ar condicionado, que deixou muitos delegados acamados com febre, o clima, agora já num sentido mais amplo, foi bom no subterrâneo da Basílica de Aparecida, onde a Conferência se reuniu. Por fim, quase todos se disseram satisfeitos com o evento de Aparecida que foi além do DA. Do evento faziam parte, além da visita do papa, os milhares de romeiros, a Tenda dos Mártires, o Seminário Latino-Americano de Teologia, organizado pelo Conselho Nacional do Laicato do Brasil, em Pindamonhangaba/SP, a romaria das Comunidades Eclesiais de Base e muitos encontros na margem da V Conferência. Alguns bispos do setor mais progressista disseram, sem resignação: “Para que brigar por palavras, como Teologia da Libertação, se seus conteúdos, a opção pelos pobres, as CEBs, o protagonismo dos índios e afro-americanos e seu método  ver-julgar-agir, estão garantidos?”. Quem participou das articulações sabe do enorme esforço, nem sempre bem-sucedido, necessário para que temas óbvios constassem do texto e avaliações caducadas saíssem dele. 
II. O texto: apoio à causa

A questão indígena aparece mais explicitamente em dois lugares do DA: na análise da realidade (n. 88-95) e nas indicações pastorais (548-550). Em outras partes do texto, os povos indígenas e suas culturas são genericamente mencionados, em geral junto com os afrodescendentes, em afirmações de estima e apoio (n. 56, 65, 75, 101, 112, 143, 416, 473, 492). O DA respalda os eixos principais da pastoral indígena do Cimi. O fio condutor do documento é o seguinte: Os povos indígenas têm uma história milenar e vivem atualmente numa situação em que sua vida está profundamente ameaçada (1); nessa situação a Igreja dá todo seu apoio, sobretudo à defesa dos seus territórios e de sua identidade (2); o apoio não se sobrepõe ao protagonismo dos próprios indígenas, mas o incentiva (3); o trabalho específico da Igreja é a evangelização inculturada que inclui denúncia, anúncio e diálogo (4); os povos indígenas vivem valores que podem ser considerados como o núcleo de um outro mundo possível (5). 

1. Vida ameaçada

A vida dos povos indígenas está ameaçada em sua existência física, cultural e espiritual (90). Seus modos de vida, sua identidade e projetos correm grandes perigos. Uns vivem em terras insuficientes, outros são expulsos de suas terras e vivem como migrantes, outros encontram seus territórios invadidos e degradados. A globalização ameaça a todos com suas mudanças culturais impostas (90). Os indígenas configuram uma nova categoria de pobres e excluídos (416) entregues à marginalização sociocultural. Dessa situação emerge um grito dos povos indígenas que precisa ser ouvido por toda a América Latina (89, 473).

2. Defesa dos direitos e territórios

A V Conferência se comprometeu com as igrejas locais a acompanhar os povos indígenas em suas lutas pelos seus direitos e cobrar das sociedades latino-americanas o respeito e o reconhecimento de sua alteridade (89). Em conseqüência do modelo econômico dominante e da devastação ecológica, muitos indígenas são hoje expulsos de suas terras e empurrados para a periferia das grandes cidades (492). Por isso a defesa dos territórios dos povos indígenas faz parte do serviço à vida que os discípulos-missionários prestam em suas Igrejas ao Deus com rosto humano, sempre perto dos pobres e sofredores (7, 22, 258, 549).

3. Protagonismo indígena

Em vários lugares o DA fala dos povos indígenas como novos autores sociais que, junto com outros setores, possam contribuir para o fortalecimento de uma democracia participativa. Ao tomar consciência de seu poder, podem gerar transformações sociais importantes e reverter sua situação de exclusão (75). O protagonismo dos povos indígenas é um sinal de esperança que agradecemos a Deus, reza o DA (143). Ele emerge na sociedade civil e no interior das Igrejas onde reivindicam a sua participação. A diversidade de suas cosmovisões, valores e identidades pode forjar um novo Pentecostes eclesial (91), capaz de significar uma refundação da Igreja. A Igreja estimula a participação dos povos indígenas na vida eclesial (94) e procura fortalecer sua identidade e suas organizações (549).

Um fato concreto que sublinhou esse protagonismo foi a crítica indígena ao discurso inaugural do papa, falando da beleza da evangelização sem mencionar as mediações históricas adversas. Dez dias mais tarde, em sua Audiência Geral (23.5.), o papa corrigiu humildemente essa lacuna, dizendo: “Certamente a lembrança de um passado glorioso não pode ignorar as sombras que acompanharam a obra da evangelização do continente latino-americano. De fato, não é possível esquecer os sofrimentos e as injustiças que os colonizadores causaram aos povos indígenas”.

4. Evangelização inculturada

A participação na vida eclesial e o anúncio da Boa-Nova do Reino dependem de uma evangelização mais inculturada (112), com seu desdobramento na inculturação litúrgica (101), e da assunção das línguas indígenas como veículos de comunicação (tradução da Bíblia). Também o trabalho vocacional e, portanto, sua participação nos ministérios ordenados dependem de avanços nos processos de inculturação que cuidam das raízes indígenas (94, 339). A evangelização inculturada denuncia situações de pecado, anuncia a Boa-Nova do Reino e incentiva o diálogo intercultural, inter-religioso e ecumênico (95).

5. Vida alternativa

A evangelização não acontece num terreno vazio. Os povos indígenas têm uma experiência religiosa milenar, que conservam até hoje e que lhes deu identidade e raízes. Essa experiência é histórica e não deve ser destruída pelo cristianismo, mas pode ser enriquecida por ele (548). As “sementes do Verbo” e o “próprio Verbo” estavam presentes de maneira misteriosa nas religiões indígenas antes da chegada dos missionários. Isso aponta para sua relevância salvífica. Em sua base religiosa, os povos indígenas vivem muitas vezes uma religiosidade amalgamada com o cristianismo, com valores próprios, resistentes à secularização modernizante. O DA fala da abertura para a ação de Deus e do caráter sagrado da vida indígena (93); valorizam a família, vivem a solidariedade e co-responsabilidade em trabalhos comunitários. O DA assume muitas reflexões de Santo Domingo explicitamente. (SD 17, 243ss). Nas culturas indígenas, vive-se um amor profundo à terra (56). Terra indígena é terra para viver e terra comunitária. Esses dois itens impedem a transformação da terra em latifúndio ou em objeto de contratos de compra e venda ou de incorporá-la no agronegócio. Na visão que os povos indígenas têm da terra está presente a utopia de um outro mundo possível. Chamam de sua mãe a terra e a natureza porque os alimentam; sua casa comum, porque os protegem, e seu altar, onde partilham a vida (491).

Enquanto os romeiros – esse povo pobre e simples – rezava na Basílica, os delegados da V Conferência estavam reunidos no subterrâneo dessa Basílica, como numa incubadora, torcendo “para que todos tenham vida”. Depois das dores de parto, o que interessa é a criança. E nós, Igreja local e pastoral, estamos aqui para cuidar dela, fazer engatinhar, levar a Igreja subterrânea para cima ao encontro do povo, para que cuide dessa vida “Severina” dos povos indígenas, bela “porque corrompe com sangue novo a anemia, infecciona a miséria com vida nova e sadia”.

IDAS E VINDAS DO  MÉTODO “VER-JULGAR-AGIR.”

              A METODOLOGIA DO  VER, JULGAR E AGIR, UM  “ IKON” DA  TEOLOGIA  E DA PASTORAL LATINO AMERICANA E  CARIBENHA

                                                                                                                         Pe.José Marins.

O MÉTODO EM GERAL 

           O “Ver, - Julgar - Agir”, eliminado de Santo Domingo
, suscitou fortes discussões nos primeiros momentos da Assembléia de Aparecida. É que não se  trata de uma mera técnica de trabalho grupal, asséptica e inocente. Ao contrario, esse método vem carregado de conteúdo e este aparece no próprio método. Orientado ao comunitário, permite ‘as pessoas ser  sujeitos corresponsáveis e a  agir como conjunto de forma inteligente ,planejada e perseverantemente  executada..”E um modo de ser, de estar e incidir” . É um método apropriado  ‘a comunidade eclesial – no seu ser, no seu pensar e no seu agir conjunto.


Na apresentação das Conferências Episcopais, ao princípio da 5ª. Assembléia,  ficou claro que este método ajudou muito a identificar e assumir  caminhos de libertação. Por isso mesmo tem feito parte do trabalho pastoral e está presente na vida de muitas Igrejas Particulares, Paróquias e de modo mais constante  nas  CEBs e Pastorais Sociais. Então se entende que os bispos lutaram por mantê-lo, uma vez que tem sido significativo para a caminha eclesial do nosso Continente e Caribe (DA 19-20)


Na verdade, o método esteve ligado ‘a maneira de ser Igreja e educou para a Pastoral de Conjunto, precisamente porque faz  Ver “como comunidade”; Discernir “como comunidade” e agir “como comunidade. 
, Bem antes de Medellin, vários países já o usavam tanto na Ação Católica especializada, como nas  CEBs. Apareceu até em documentos episcopais regionais e nacionais.

A comunidade eclesial, sem preocupar-se com suspeitas alarmistas, valeu-se do método para:  expressar a prática da sua Fe;  especificar a sua missão, e fazer a reflexão teológica. Isso demonstra que o método faz ver com os olhos do Pai, julgar coerentemente segundo os ensinamentos e exemplos de Jesus e da sua Comunidade e agir sob a influência do Espírito.- Bem Trinitário!.


Santo Domingo representou uma ruptura (imposta), que provocou descontinuidade no caminhar que vinha sendo feito desde Medellin. A 5ª.Assembléia veio sanar esse trauma pastoral, permitindo que o método retomasse a sua  cidadania eclesial.


Os bispos “Pastoralistas” intuíram que na questão do método estava em jogo não somente um esquema operativo, senão a maneira peculiar pela qual a Comunidade Eclesial professa sua fé (discipulado) e realiza a sua missão. Então Aparecida partiu, não de Santo Domingo, mas do Vaticano II, 

do Magistério de João Paulo  II e de Bento XVI e da grande Tradição que vem das primeiras Comunidades Cristãs do Novo Testamento.

             Deve-se reconhecer, porém, que no texto da 5ª.assembléia , o método permaneceu mais como intenção, orientação e esforço...nem sempre com sucesso

         Na verdade, o retomar mecânico do método não significou que todos entenderam seu alcance. Veja-se, como exemplo, que a realidade anunciada no texto final de Aparecida, não chega a ser uma análise estrutural; e a ação missionária proposta não se conecta (nem responde) aos problemas enumerados ao longo do amplíssimo texto de 573 parágrafos.

       A prática pastoral das CEBs avançou mais do que o esquema herdado da Ação Católica  de Cardjin, agregando dois passos novos aos três já conhecidos: AVALIAR  E CELEBRAR. 

NA 5ª. ASSEMBLEIA

# No VER, estava em jogo: a acolhida a ciência moderna; a inculturação,  pois para ver “com”,  “a partir de”, e “como”, é necessário ser judeu, grego, romano, latino-americano, negro, indígena, migrante, mulher, jovem, excluído. Tratava-se de conseguir que a Igreja da  A .L.  e  Caribe estivesse consciente do mundo e da hora em que se encontrava o povo e ela mesma, como comunidade de discípulos. Teria que questionar-se sobre: - Que  ver prioritariamente? Como e por que?

# No JULGAR – O que a Assembléia ia dizer era realmente não negociável, embora estivesse apoiado em dogmas ou declarações do Magistério? Ou, se trataria mais bem, de uma aproximação respeitável, que mesmo tendo sido o melhor que se podia  elaborar,( segundo os sujeitos e instrumentos disponíveis), não alcançava ser uma conclusão com evidência matemática, aberta a ulteriores estudos e complementações?

# No AGIR – As propostas de ação tinham que ser respostas as urgências e necessidades  mencionadas ao longo do texto. Pelo menos se trataria de enfrentar três questões básicas: 1ª) Que já estamos fazendo e confirmamos;  2ª)  Que novos  passos teremos que dar;3ª)  Que se deve corrigir ou deixar em segundo plano;  De que temos que pedir perdão. 

# No CELEBRAR se confirma até onde o método foi assumido nas diversas manifestações da  assembléia, no seu clima global, na sua “festa, como dizia Clemente de Alexandria – 
“Viver como num dia de festa que não conhece ocaso”
, no  relacionamento entre os participantes e especialmente na 

Liturgia. Vale a pena perguntar-se o método serviu só como instrumento para elaborar um documento ou despertou um dinamismo vital que conseguiu animar um pouco tudo: símbolos, estruturas de trabalho,assembléia, modelo de participação,rodas de imprensa, sínteses... até o modo de celebrar a fé 

# A AVALIAÇÃO  toca o âmago do caminhar conjunto: - Como a Igreja vê a si  mesma? Como avalia o modelo teológico-pastoral que privilegia (ou impõe)?

Avaliar não  é procurar culpados, mas sim é antes de tudo, garantir o rumo e a meta dos trabalhos assegurando a participação colegiada.

Nessa ótica, reconhecemos como luzes, o próprio assumir do Ver -Julgar-Agir (Avaliar e Celebrar), cuja justificação os bispos deixaram explícita no Texto da Aparecida (DA 19-20).

INTERROGANTES GRAVES:

 O que o  método significou para a 5ª.Assembléia  na  sua Preparação, no Acontecimento e no Documento? Como quem e  quando  a 5ª.Conferencia  deixará de ser um texto  para ser o contexto da  Igreja da América Latina e Caribe? Quando ajudará a ver mais claramente e falar abertamente e sem medo sobre desafios eclesiais que estão na mente e no coração de quase todos, mas que continuando sendo silêncio oficial?

Como ajudará então a esclarecer posições, assumir fidelidades e viver o sonho da “catolicidade” e unidade de discípulos missionários, como o quis Jesus (Jo 17,21) com a clave missionária da sua Comunidade.

� Membro da equipe de ISER-Assessoria e Pesquisador do Programa de Pós-Graduação em Ciências da Religião – PUC-Minas.


� A CNBB situa-se no ápice dessa estrutura triangular. É ela que confere identidade católica e articula os demais organismos em níveis regional e nacional. As CEBs, espalhadas por todo o País e inseridas nas diversas associações, conselhos locais e movimentos sociais, asseguram a capilaridade e a mobilização das bases. Enfim, as Pastorais sociais, presentes nos diversos setores da sociedade, dão à Igreja incidência sobre os temas de ponta da realidade e contribuem para a inculturação da Igreja no Brasil real. Assim, essa embrionária estrutura pastoral formada pelo tripé CNBB-CEBs-Pastorais, representa uma inovação no âmbito institucional, dando à concepção conciliar de Povo de Deus uma forma estrutural que poderá representar, no século 21, uma mudança tão grande quanto foram, no segundo milênio, a reforma gregoriana do século 11 e a contra-reforma tridentina no século 16.


� Este fato ficou evidente no convite aos representantes dos leigos e leigas. Movimentos eclesiais pouco numerosos, como o Shalon e Schoenstadt foram oficialmente representados, mas não a Renovação Carismática Católica, que certamente é o maior movimento católico do Brasil.


� Para Bento XVI, isso implica a retomada do processo de desenvolvimento que, segundo a Populorum progressio, “há de ser integral, isto é, orientado para a promoção de todo o homem e de todos os homens e chama a todos a suprimir as graves desigualdades sociais e as enormes diferenças no aceso aos bens.” Como observa o Papa, “neste contexto é inevitável falar do problema das estruturas, sobretudo das que criam injustiça. Na realidade, as estruturas justas são uma condição sem a qual não é possível uma ordem justa na sociedade. (...) As estruturas justas devem ser buscadas e elaboradas à luz dos valores fundamentais, com todo o empenho da razão política, econômica e social. (...) As estruturas justas jamais serão completas de modo definitivo; pela constante evolução da história, hão de ser sempre renovadas e atualizadas; hão de estar animadas sempre por um “ethos” político e humano, por cuja presença e eficiência se há de trabalhar sempre.” Enfim lembra o Papa que “a Igreja é advogada da justiça e dos pobres, precisamente por não identificar-se com os políticos nem com os interesses partidários.”


� São as “pequenas comunidades, movimentos, grupos e vida e de oração” lembrando que elas “darão fruto na medida em que a Eucaristia seja o centro de sua vida” (n. 180).


� Ver: J. Cabral de Melo Neto, Morte e Vida Severina. Ao falar de Aparecida, falamos da V Conferência do Episcopado Latino-Americano e do Caribe, que se realizou de 13 a 31 de maio de 2007 em Aparecida do Norte/SP e, ao mesmo tempo, da versão não oficial do Documento Final dessa conferência, do Documento Aparecida (DA). As citações do DA são da versão não oficial, que ainda depende da aprovação do papa Bento XVI. Cf. o DA em � HYPERLINK "http://www.cimi.org.br" ��www.cimi.org.br�.





�  Os críticos (eclesiásticos) vêm no método um relativismo implícito, como se a verdade pudesse ser elaborada mediante consensos obtidos a través do processo “ver--julgar-agir”. Muitos vêm também no esquema dos três passos, sobrepor uma espiritualidade “horizontal” associada ‘a Teologia da Libertação e levando a aceitar a análise marxista e suas perspectivas tanto ideológicas como operativas. Um detalhe, diríamos nós, o método já estava em uso há 40 anos antes que se falasse da Teologia da Libertação e foi plenamente aceito desde Pio XI e Pio XII, dois papas nada comunistas e que não poderiam ser acusados de horizontalismos





� Um modo bastante arraigado na fé bíblica. O núcleo da Fe de Israel tinha como ponto de partida o Ex.3 – o grito de um povo que sofria e que clamava por  justiça. Deus “viu” (a opressão), “escutou” (os clamores), “conheceu” os 


sofrimentos e “agiu” (libertando. Cf.. Carlos Ayala Ramires, America Latina, ver-juzgar-actuar un método de estar en la realidad, Adital sábado 19 Mayo 2007.





�  Sinteticamente: O  VER se entende, não como um  mero falar “sobre” uma realidade, senão como se a vê, se a entende e se a  assume. O  JULGAR,  avalia  pessoas, estruturas e culturas no hoje da historia,  recebe-as  no  que tem de verdade e bem; convida a enriquecer-se invita a enriquecer-se com cada realidade conhecida, estudada, discernida. O AGIR,  recebe e transforma;  reconhece, purifica e completa. Reconhece- os novos  lugares teológicos  (locus) e os CELEBRA. Esses passos do  método não são compartimentos separados, senão vasos comunicantes, mutuamente relacionados ,precisamente este é o papel do AVALIAR.


  


� É bom recordar que os bispos do Brasil, a partir da década do 50 usam dito método. D.Helder Câmara, quando Secretario da CNBB, conseguiu trabalhar com o então Núncio Lombardi, nomeando bispos muitos assessores da A.Católica especializada, habituados ao Ver-Julgar-Agir. Esse método serviu para sisteatizar a ação pastoral e para estruturar os documentos episcopais, tanto a nível local, regional como nacional.





�  Mons. Demétrio Aquino lo anota: “Ela (a Conferencia de Aparecida) quis retomar, por exemplo,ol método tradicional de ver, julgar e agir, que tinha sido abandonado na conferência anterior de Santo Domingo. E não só retomou este método, mas fez questão de explicar no documento que o retomava por insistência vinda de quase todos os episcopados dos países da América Latina. O significado desta decisão não se limita ao mérito de um método de trabalho. Com ele a Conferência quis dizer mais, mesmo que não esteja explícito: ela concretizou um dos seus objetivos maiores, que era retomar a caminhada da Igreja da América Latina, fortalecendo sua identidade própria, e superando perplexidades que dificultavam sua ação.





�  Clemente de Alexandria, Stromata 7,4.





�  Marcelo Barros OSB, assinala:  documento de Aparecida retomou o método "ver, julgar e agir", consagrado em Medellín (n. 19 e 20). Quem lê esta observação contida no documento pode depois estranhar que, na continuidade do texto, esta metodologia não pareça claramente. De qualquer forma, o próprio fato dos bispos terem optado por este método revela um desejo de dialogar com o melhor da nossa história e é positivo, mesmo se na prática, os autores do documento tiveram dificuldade de concretizar esta opção.





� Liturgia de bispos com  presença passiva do povo… ou celebrações capazes de incluir a toda a assembléia?�








